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1 – SUMÁRIO 
 
Em cumprimento do Programa de Fiscalização aprovado pelo Tribunal para o ano de 2005, realizou-se 
a presente auditoria ao Sistema de Gestão do Programa Operacional Ciência, Tecnologia, Inovação 
(POCTI) – QCA III, no âmbito da qual se procedeu à análise dos sub-sistemas de gestão financeira e 
operacional, à identificação dos fluxos financeiros e documentais e à avaliação dos resultados (físicos 
e financeiros) alcançados, tendo-se apurado as seguintes conclusões: 
 

1.1 – Conclusões 

1.1.1 – Contextualização Externa  
 
Integrado no Eixo 1 do QCA III, o POCTI foi aprovado pela Decisão C (2000) 1785, de 28 de Julho, e 
objecto de uma reprogramação intercalar aprovada pela Decisão C (2004) 5706, de 24 de Dezembro, 
passando a designar-se POCI 2010. 
 
Para a prossecução dos objectivos do POCTI contribuem fundos nacionais (48%), comunitários do 
FEDER e do FSE (49%) e privados (3%). A despesa pública prevista representa cerca de 3% da total 
do QCA III (cf. ponto 3.1). 
 

1.1.2 – Contextualização Interna 
 
O POCTI, enquanto programa de reforço horizontal, estruturava-se em três eixos estratégicos, seis 
medidas e a Assistência Técnica FSE e FEDER. 
 
A despesa pública prevista era de € 931.282 mil, co-financiada através do FEDER (59%) e FSE (41%) 
no valor de € 464.144 mil, o que correspondia a uma taxa de co-financiamento comunitário de cerca 
de 49,8%. 
 
O Eixo com maior peso financeiro era o 2, que representava cerca de 51% do total da despesa pública 
prevista, seguindo-se o 1 (40%) e por último o 3 (7%). 
 
Com a reprogramação intercalar, a programação financeira do POCI 2010 sofreu um aumento, em 
relação ao POCTI, de cerca de 34% do total da despesa pública, apesar de se verificar a diminuição do 
financiamento dos Eixos I, II e III, em 16%, 21% e 38%, respectivamente (cf. ponto 3.2). 
 

1.1.3 – Execução e Realização do POCTI 
 
Até 31 de Dezembro de 2004, foram aprovados, no âmbito do POCTI, 14.354 projectos, com um 
montante de despesa pública no valor de € 803.194,4 mil, dos quais € 209.767,3 mil se referem ao 
FEDER e € 197.886,4 mil ao FSE. A Medida 1.1 (FSE) foi a que teve o maior número de projectos 
aprovados (9.138), seguindo-se as Medidas 2.3 e 3.1, com 2.525 e 1.928, respectivamente. 
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Relativamente à despesa aprovada, os Eixos prioritários com maior peso foram o Eixo 1 (50%) e o 
Eixo 2 (45%). O Eixo 3 e a AT tinham um peso financeiro menor, de cerca de 4% e 1%, 
respectivamente. 
 
A despesa pública executada ascendeu, aproximadamente, a € 544.412,9 mil, destacando-se os Eixos 
prioritários 1 e 2, que representaram 51% e 43%, respectivamente. 
 
As taxas de execução da despesa programada e aprovada foram de 42,0% e de 67,1%, respectivamente 
(cf. ponto 4). 
 

1.1.4 – Atribuição de Reserva de Eficiência e de Programação 
 
Em termos de taxas de realização, foram cumpridos sete dos oito indicadores propostos para o 
“critério de eficácia”, correspondendo a 95,3% do previsto. 
 
Face ao cumprimento das metas, o PO beneficiou, no âmbito da reprogramação intercalar, a título de 
“reserva de eficiência”, de uma dotação de € 17.209 mil e, a título de “reserva de programação”, de 
€ 65.000 mil (cf. ponto 4.1). 
 

1.1.5 – Estrutura de Gestão do POCTI 

1.1.5.1 – Funcionamento e Eficácia da Estrutura de Gestão 
 
A Unidade de Gestão não reuniu regular e periodicamente de 2000 até meados de 2002, tendo o seu 
funcionamento sido regularizado no ano de 2003. O circuito do processo de decisão também foi 
objecto de alteração, nos termos dos contratos-programa revistos em 2004. 
 
No âmbito da reestruturação funcional do PO e na sequência das recomendações resultantes de uma 
acção de controlo comunitária (DG REGIO), foram contratados sete técnicos para a EAT. 
 
Relativamente à equipa segregada de controlo, não foram contratados os dois elementos previstos no 
n.º 1 do anexo III da RCM n.º 172/2001, de 26 de Dezembro, conforme foi recomendado pela DG 
REGIO (cf. ponto 5.1). 
 

1.1.6 – Eficácia da Decisão das Candidaturas 
 
No ano de 2003, foram objecto de regularização processual 8.182 projectos da Medida 1.1 e, no ano 
de 2004, 79 projectos (76 de Empresas e 3 de Instituições) da Medida 1.2, em virtude de as respectivas 
candidaturas não terem sido submetidas, no período de 2000 a 2002, a parecer da UG, nos termos da 
alínea e) do artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 54-A/2000, de 7 de Abril. 
 
Os prazos de decisão das candidaturas das Medidas 1.1 e 1.2. (FSE) e da Medida 3.1 (FEDER) foram, 
na sua generalidade, cumpridos, enquanto que nas Medidas 2.1, 2.2 e 2.3 (FEDER) foram largamente 
excedidos, em virtude da morosidade verificada no processo de avaliação das candidaturas. 
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A morosidade do processo de avaliação das candidaturas das medidas do Eixo 2 contribuiu para a 
ineficácia do respectivo processo de decisão, com repercussões ao nível da gestão dos projectos 
(cf. ponto 6.1). 
 

1.1.7 – Eficácia da Decisão de Pagamentos 
 
Na Medida 1.1 (FSE), os pagamentos foram efectuados dentro do prazo legalmente estipulado.  
 
Relativamente à Medida 1.2 (Inserção de Doutorados e Mestres), não foi possível verificar a 
conformidade dos prazos entre a data da entrada dos pedidos de pagamentos e as respectivas 
transferências para os beneficiários, uma vez que as entidades beneficiárias só procederam à entrega 
de pedidos de pagamentos a partir de meados de 2004, verificando-se o mesmo relativamente às 
medidas do FEDER 2.1, 2.2 e 2.3 da responsabilidade da FCT e 3.1 da responsabilidade da ANCCT-
CV, uma vez que a informação disponibilizada não evidenciava as datas de entrada dos pedidos de 
pagamento. 
 
Na Medida 2.3 (Projectos de Investigação em Consórcio e Projectos IDEIA), da responsabilidade da 
AdI, os prazos de pagamento foram consideravelmente longos, face ao estabelecido no n.º 1 do artigo 
32.º do Regulamento (CE) 1260/1999, de 26 de Junho, contribuindo, assim, para a ineficácia do 
respectivo processo de decisão (cf. ponto 6.2). 
 

1.1.8 – Controlo 
 
Nos anos de 2002 e 2003, o POCTI foi objecto de duas missões de controlo comunitário, por parte da 
DG Emprego e Assuntos Sociais (FSE) e da DG REGIO (FEDER). 
 
No âmbito do controlo de alto nível, a IGF realizou, em 2003, uma acção aos Sistemas de Gestão e 
Controlo do POCTI. 
 
Relativamente ao controlo de 2.º nível, a DGDR realizou, no ano de 2002, uma acção de controlo e o 
IGFSE realizou quatro acções no período de 2001 a 2003. 
 
A AG assegurou o cumprimento da regra de controlo de 5% da despesa total certificada, atingindo a 
taxa de 17,1% para a globalidade do Programa. Numa análise por Fundo estrutural, o FSE alcançou 
12,8%, enquanto que o FEDER alcançou apenas 4,3% (cf. ponto 7.2). 
 

1.1.9 – Sistemas de Informação 
 
A fim de fazer face aos atrasos iniciais na implementação dos sistemas de informação nacionais do 
FEDER e do FSE (não vinculativos) e da necessidade de efectuar o acompanhamento das acções co-
financiadas por estes Fundos, a AG optou pela implementação de sistemas de informação próprios: o 
Sistema de Gestão Interna (SGI), o Sistema de Acompanhamento Centralizado (SAC) e um conjunto 
de folhas de cálculo (cf. ponto 8.1). 
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1.1.9.1 – Projectos Co-Financiados pelo FEDER 
 
A não adopção plena do SIFEC deveu-se a questões técnicas, tendo algumas sido resolvidas com a 
versão 5.0.0, já no decurso do mês de Abril de 2005. A informação residente no SIFEC encontrava-se 
desactualizada, tendo a última actualização ocorrido em Março de 2004. Segundo a Autoridade de 
Gestão, assim que a informação histórica esteja totalmente integrada no SIFEC, prevê-se a adopção 
plena deste sistema (cf. ponto 8.1.1). 
 

1.1.9.2 – Projectos Co-Financiados pelo FSE 
 
As candidaturas co-financiadas pelo FSE são recebidas na FCT (Medida 1.1 e parte da Medida 1.2) e 
na AdI (parte da Medida 1.2). A informação atinente às candidaturas da Medida 1.1 é enviada à AG 
em suporte electrónico, enquanto que a informação referente às candidaturas da Medida 1.2 é enviada 
em suporte de papel. Na FCT, a informação relativa à medida 1.1 é registada numa base de dados. 
Posteriormente, a informação residente nessa base de dados é exportada para folhas de cálculo (Excel), 
nas quais se realizam algumas verificações, processamentos e validações. Após a verificação de todos 
os requisitos, a informação é integrada no SIIFSE. De realçar que a informação existente no SIIFSE, 
no âmbito do POCTI, se encontrava actualizada (cf. ponto 8.1.2). 
 

1.1.10 – Gestão das Acções de Controlo 
 
Os planos anuais de controlo encontram-se registados no SIGIFE (FEDER) e no SIIFSE (FSE). No 
decurso das acções de controlo FEDER, toda a informação é registada no SIGIFE e, trimestralmente, 
exportada para a DGDR e desta para a IGF. Relativamente à gestão das acções de controlo do FSE, 
toda a informação é centralizada no SIIFSE, sendo posteriormente enviada, pelo IGFSE, num único 
ficheiro, para o SIGIFE (cf. ponto 8.1.3). 
 

1.1.11 – Prestação de Contas à Autoridade de Gestão 
 
A prestação de contas é efectuada à Autoridade de Gestão, mensalmente e em suporte de papel. A 
informação existente no SIIFSE encontrava-se actualizada, enquanto que a informação residente no 
SIFEC estava desactualizada e o processo de integração da informação não se encontrava operacional 
(cf. ponto 8.1.5). 
 

1.1.12 – Fluxos Financeiros  
 
No âmbito do FEDER, foram efectuados, até 31 de Dezembro de 2004, oito pedidos de pagamento 
intermédios à CE, no valor total de € 145.739 mil, e reembolsados cerca de € 111.801 mil, 
encontrando-se por reembolsar apenas dois pedidos de pagamento. 
 
No âmbito do FSE, foram efectuados doze pedidos de pagamento, no valor de € 139.508 mil, e 
reembolsados cerca de € 135.469 mil, encontrando-se por reembolsar apenas um pedido de 
pagamento. 
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As transferências das AP para o POCTI atingiram o valor de € 301.131 mil, sendo o valor transferido 
pela DGDR de € 152.141 mil e pelo IGFSE de € 148.990 mil. 
 
Nas transferências efectuadas pela AG para os OI, destacam-se as relativas à FCT, que representaram 
87%, à ANCTT-CV (9%) e à AdI (4%) (cf. ponto 9.2). 
 

1.1.13 – “Regra n+2” 
 
No que se refere à “regra n+2”, o volume dos pedidos de pagamento efectuados à CE, por Fundo 
estrutural, foi além da meta estabelecida para o ano de 2004, tendo o remanescente passado a absorver 
a dotação/compromisso do ano seguinte (cf. ponto 9.3). 
 

1.1.14 – Plano de Acção 
 
Na sequência das recomendações resultantes da acção de controlo comunitário da DG REGIO, foi, no 
ano de 2003, implementado pela AG um conjunto de medidas, com vista à regularização das 
anomalias detectadas, e, em 14 de Maio de 2004, foi estabelecido e formalizado com a CE um plano 
de acção constituído por 21 pontos. 
 
Na sua maioria foram cumpridas as recomendações efectuadas no plano de acção, com excepção do 
ponto Ref. I.5 (Sistemas de Informação), no que se refere ao carregamento da totalidade dos projectos 
no SIFEC, e do ponto Ref. I.7 – (Sistema de Gestão, Controlo e Recursos Humanos), relativamente ao 
qual não se verificou a contratação de dois elementos previstos para a equipa segregada de controlo, 
nos termos no n.º 1 do anexo III da RCM n.º 172/2001, de 26 de Dezembro (cf. ponto 10). 
 

1.1.15 – Verificação Documental e Física de Projectos 
 
Foram objecto de verificação documental e física dois projectos: PLE 16 “Valorização da Qualidade e 
Promoção da Segurança Alimentar e da Preservação do Ambiente na Produção Hortofrutícula” e o 
Projecto PLE 22 – “Aquisição e Análise de Dados por Sonda Submarina Multifeixe (Apetrechamento 
do NRP D. Carlos I)”. Estes projectos integram-se no Eixo 2, nas Medidas 2.1 e 2.2 (FEDER), 
respectivamente. 
 
Ambos os projectos tiveram subjacente a celebração de protocolos, nos termos dos quais se procedeu 
ao enquadramento dos projectos, à definição dos objectivos a alcançar e às condições de 
financiamento. 
 
Os dois projectos foram objecto de regularização processual, no ano de 2004, no âmbito do plano de 
acção implementado. 
 
Os pagamentos, no âmbito dos projectos, foram efectuados a título de adiantamentos, contrariando o 
disposto no n.º 1 do artigo 32.º do Regulamento (CE) n.º 1260/1999, do Conselho, de 21 de Junho. 
 
O acompanhamento da execução dos projectos, por parte da FCT, nas vertentes financeira e material, 
foi deficiente. 
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Não existe qualquer referência à publicitação do co-financiamento dos apoios recebidos, quer nos 
equipamentos instalados no navio NRP D. Carlos I, quer nas publicações editadas no âmbito do 
Projecto PLE 16, o que viola o disposto no n.º 2 do artigo 46.º do Regulamento (CE) n.º 1260/1999, do 
Conselho, de 21 de Junho, o disposto no ponto 3.2.2.2 do n.º 3 do anexo ao Regulamento CE n.º 
1159/2000, da Comissão, de 30 de Maio, e no n.º 2 da cláusula 3.ª do contrato-programa celebrado 
entre a FCT e a AG (cf. pontos 11, 11.1 e 11.2). 
 

1.1.15.1 – Projecto PLE 16 -Valorização da Qualidade e Promoção da Segurança 
Alimentar e da Preservação do Ambiente na Produção Hortofrutícula 

 
À data da conclusão do trabalho de campo, não existia, na FCT, informação relativa à execução 
financeira do projecto, não estando ainda finalizado o processo de análise e verificação da despesa. 
 
Não existe evidência da análise do relatório final e dos relatórios semestrais de progresso, na parte 
relativa à execução material do projecto, nem qualquer evidência documental da comunicação da 
análise e verificação da despesa, por parte da FCT, à entidade proponente e às entidades executoras do 
projecto. 
 
No que respeita aos pagamentos, existe uma divergência entre o valor transferido pela FCT para o 
INIAP e o valor efectivamente afecto ao projecto. O valor afecto ao projecto, em Novembro de 2004, 
foi apenas de € 9.000, e não de € 21.440, pelo que o valor a considerar a título de pagamentos feitos 
pela FCT ao INIAP deve ser de € 660.938,50 e não de € 673.378,95. 
 
Não foram cumpridos os indicadores materiais previstos na proposta de financiamento apresentada, 
designadamente, publicações (artigos em revistas internacionais e nacionais) e software (cf. ponto 
11.1). 
 

1.1.15.2 – Projecto PLE 22 – Aquisição e Análise de Dados por Sonda Submarina 
Multifeixe (Apetrechamento do NRP D. Carlos I) 

 
A execução física do projecto teve início efectivo em 1 de Dezembro de 2000 e conclusão em 30 de 
Abril de 2004, data da sua efectiva disponibilização para utilização pela comunidade científica. Face 
ao prazo de conclusão previsto (31 de Dezembro de 2001), existiu um desvio de cerca de dois anos e 
quatro meses na execução física do projecto. 
 
No âmbito do acompanhamento da conclusão do projecto e das recomendações de uma acção de 
controlo de 1.º nível de que foi objecto, as diligências levadas a cabo pela FCT foram de natureza 
meramente administrativa. 
 
Não foram cumpridas, por parte da FCT, as obrigações assumidas no âmbito do contrato-programa 
celebrado com a AG, designadamente, a obrigação de comunicação de actos de incumprimento por 
parte dos destinatários finais, nos termos n.º 2 da cláusula 8ª e da alínea e) do n.º 3 da cláusula 3ª do 
contrato-programa (cf. ponto 11.2). 
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1.2 – Recomendações 
 
Face às conclusões expostas, recomenda-se às entidades a seguir indicadas que providenciem no 
sentido de: 
 
1. Ao Gestor do POCI 2010 
 

a) Reforçar os recursos humanos relativos à equipa segregada de controlo; 
 

b) Promover acções de verificação da actividade dos OI e do modo de execução dos respectivos 
contratos-programa; 

 
c) Actualizar, em parceria com a DGDR, a informação física e financeira no SIFEC. 

 
2. À Fundação para a Ciência e a Tecnologia 
 

a) Garantir o cumprimento da legislação comunitária em todos os projectos objecto de 
financiamento comunitário; 

 
b) Exercer, de forma regular e sistemática, as funções de acompanhamento consignadas no 

contrato-programa e definidas nos respectivos regulamentos de acesso das medidas FEDER; 
 

c) Promover a avaliação dos relatórios de execução apresentados pelos destinatários finais e a 
verificação dos pedidos de pagamento, em cumprimento das obrigações estabelecidas no 
respectivo contrato-programa e nos regulamentos das medidas; 

 
d) Assegurar o cumprimento do n.º 1 do artigo 32.º do Regulamento (CE) n.º 1260/1999, do 

Conselho, de 21 de Junho, no que se refere aos pagamentos efectuados aos destinatários finais; 
 

e) Implementar acções de divulgação, junto dos destinatários finais, dos projectos co-
financiados, dando cumprimento ao disposto no n.º 2 do artigo 46.º do Regulamento (CE) n.º 
1260/1999, do Conselho de 21 de Junho e nos pontos 3.2.1.1 e 3.2.2.1 do n.º 3 do anexo ao 
Regulamento (CE) n.º 1159/2000, da Comissão, de 30 de Maio. 

 
3. À Agência de Inovação 
 
 Assegurar, no mais curto prazo, o recebimento dos montantes de participação dos Fundos a que os 

beneficiários finais têm direito, conforme o estipulado no n.º 1 do artigo 32.º do Regulamento 
(CE) n.º 1260/1999, do Conselho, de 21 de Junho. 

 
4. Ao Instituto Nacional de Investigação Agrária e das Pescas e ao Instituto Hidrográfico, 

enquanto entidades proponentes dos projectos PLE 16 e PLE 22 
 
 Zelar pelo cumprimento das normas de publicitação das fontes de financiamento, nos termos do 

disposto no n.º 2 do artigo 46.º do Regulamento (CE) n.º 1260/1999, do Conselho, de 21 de 
Junho, e no ponto 3.2.2.2 do n.º 3 do anexo ao Regulamento (CE) n.º 1159/2000, da Comissão, de 
30 de Maio. 
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5. Às Entidades Executoras dos projectos PLE 16 e PLE 22  
 
 Publicitar as fontes de financiamento dos projectos, dando cumprimento ao disposto no n.º 2 do 

artigo 46.º do Regulamento (CE) n.º 1260/1999, do Conselho, de 21 de Junho, e no ponto 3.2.2.2 
do n.º 3 do anexo ao Regulamento (CE) n.º 1159/2000, da Comissão, de 30 de Maio. 

 
6. À Direcção-Geral de Desenvolvimento Regional 
 
 Acelerar a implementação dos seguintes procedimentos: 
 

a) Integração no SIFEC da informação relativa ao FSE, ao FEOGA-O e ao IFOP, a fim de se 
garantir uma visão clara, integrada e actualizada do QCA III; 

 
b) Importação de informação das Autoridades de Gestão com sistemas de informação próprios 

para o SIFEC, designadamente, quanto ao POCI 2010; 
 

c) Disponibilização do SIAC, de modo a concretizar-se algum retorno do investimento 
efectuado, uma vez que já decorreu mais de metade do período relativo ao III Quadro 
Comunitário. 
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2 – PARTE INTRODUTÓRIA 

2.1 – Fundamento, Âmbito e Objectivos de Auditoria 

2.1.1 – Fundamento e Âmbito 
 
Em cumprimento do Programa de Fiscalização aprovado pelo Tribunal de Contas para 2005, nos 
termos da Resolução n.º 7/04 da 2ª Secção, de 16 de Dezembro, realizou-se a presente auditoria aos 
“Sistemas de Gestão do Programa Operacional Ciência, Tecnologia, Inovação (POCTI) – QCA III”, 
que teve como finalidade o exame, a avaliação dos sistemas de gestão e controlo e a verificação do 
cumprimento das recomendações resultantes do plano de acção acordado com a Comissão Europeia 
(CE). 
 

2.1.2 – Objectivo Estratégico 
 
O objectivo estratégico consistiu na análise dos sistemas de gestão, de informação e de controlo 
instituídos no âmbito do POCTI, face aos seus objectivos e ao enquadramento legal, comunitário e 
nacional do QCA III. 
 
O horizonte temporal reportou-se ao período de 1 de Janeiro de 2000 a 31 de Dezembro de 2004, com 
excepção da verificação do cumprimento do plano de acção, reportado a 15 de Julho de 2005. 
 

2.1.3 – Objectivos Operacionais 
 
Para a realização desta auditoria foram estabelecidos os seguintes objectivos operacionais: 
 
♦ Caracterização do PO, no âmbito do QCA III; 

♦ Caracterização da estrutura de gestão e acompanhamento do PO; 

♦ Caracterização financeira e determinação do seu grau de realização; 

♦ Análise do sistema de controlo instituído; 

♦ Análise dos fluxos financeiros provenientes da CE (vertente externa), bem como da Autoridade 
de Gestão (AG) para os Organismos Intermédios (OI); 

♦ Análise e avaliação dos sistemas de informação como instrumento de gestão e controlo; 

♦ Análise do acompanhamento e avaliação do cumprimento das recomendações efectuadas no 
âmbito do plano de acção acordado com a CE; 

♦ Verificação documental e física de dois projectos. 
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2.2 – Metodologia, Técnicas de Controlo e Procedimentos 

2.2.1 – Metodologia e Técnicas de Controlo 
 
A fase de planeamento incluiu um levantamento preliminar, que se consubstanciou na pesquisa, na 
recolha e na análise de documentos técnicos. 
 
A auditoria foi desenvolvida segundo métodos e técnicas geralmente aceites e constantes no Manual 
de Auditoria e de Procedimentos do Tribunal de Contas, nomeadamente: 
 
♦ Recolha de elementos, sustentada na consulta e exame de estudos e documentos, e pesquisa 

bibliográfica; 

♦ Recolha de informação disponibilizada pela AG, pelos OI e entidades executoras dos projectos; 

♦ Recolha de informação disponibilizada pelas Autoridades de Pagamento (AP)/Autoridades de 
Controlo; 

♦ Tratamento da informação através de ferramentas informáticas, designadamente, análises 
comparativas e cruzamento de dados residentes na AG, nos OI e nas Entidades Executoras; 

♦ Realização de testes de conformidade e substantivos, no âmbito da verificação dos projectos; 

♦ Entrevistas com os responsáveis da AG, dos OI e das entidades executoras; 

♦ Levantamento dos principais circuitos administrativos, financeiros e de controlo instituídos; 

♦ Apuramento do grau de eficácia e segurança dos procedimentos adoptados, confirmando a sua 
implementação no período em análise; 

♦ Análise de dois projectos e das operações a eles associadas. 

 

2.2.2 – Procedimentos 
 
Os procedimentos decorreram da metodologia seguida e foram, em síntese, os seguintes: 
 
♦ Levantamento da legislação aplicável em termos comunitários e nacionais;  

♦ Análise de documentos técnicos e relatórios de execução do POCTI; 

♦ Análise de regulamentos internos do PO, da Unidade de Gestão e da Unidade de 
Acompanhamento; 

♦ Levantamento do número de projectos aprovados, sua repartição por medidas e montantes 
envolvidos; 

♦ Determinação do grau de realização e execução financeira; 

♦ Levantamento do sistema de controlo instituído; 

♦ Identificação dos fluxos financeiros provenientes da CE para o POCTI, bem como da AG para 
os OI; 
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♦ Realização de testes de procedimentos, de conformidade e substantivos aos projectos 
seleccionados no âmbito da amostra. 

 

2.3 – Condicionantes 
 
O trabalho de campo decorreu dentro da normalidade esperada, tendo-se obtido, na generalidade, uma 
boa colaboração das entidades e técnicos envolvidos. 
 
Todavia, não se pode deixar de referir, como condicionante do desenvolvimento dos trabalhos, a 
dificuldade na obtenção de alguns elementos solicitados à FCT. 
 

2.4 – Entidades Envolvidas 
 
No âmbito desta auditoria, efectuaram-se deslocações às seguintes entidades: 
 
♦ Gestor do POCTI – Entidade a quem compete a gestão técnica, administrativa e financeira do 

PO, nos termos e para os efeitos definidos no Decreto-Lei n.º 54-A/2000, de 7 de Abril; 

♦ Organismos intermédios associados à gestão do Programa: 

◊ Fundação para a Ciência e a Tecnologia (FCT); 

◊ Agência de Inovação - Inovação Empresarial e Transferência de Tecnologia, SA 
(AdI); 

◊ Ciência Viva – Agência Nacional de Cultura Cientifica e Tecnológica (ANCCT-CV). 

♦ Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional (DGDR); 

♦ Entidades proponentes e executoras dos projectos: 

◊ Instituto Hidrográfico (IH); 

◊ Instituto Nacional de Investigação Agrária e das Pescas (INIAP). 

 

2.5 – Indicadores de Expressão da Amostra 
 
Para a prossecução desta auditoria foi seleccionada uma amostra, tendo em consideração os seguintes 
factores: 
 
♦ Relevância financeira dos projectos co-financiados; 

♦ Tipologia de projectos onde foram implementadas medidas de regularização, no âmbito do 
plano de acção, e realizadas acções de controlo de 1.º nível. 
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2.6 – Enquadramento Normativo 
 
A estrutura orgânica relativa à gestão, ao acompanhamento, à avaliação e ao controlo da execução do 
Quadro Comunitário de Apoio III foi definida pelo Decreto-Lei n.º 54-A/2000, de 7 de Abril. Os 
diplomas que integram o enquadramento normativo-base são indicados no anexo I. 
 

2.7 – Audição das Entidades em Cumprimento do Princípio do Contraditório 
 
Tendo em vista o exercício do direito de resposta, em cumprimento do princípio do contraditório, nos 
termos do artigo 13.º e do n.º3 do artigo 87.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto1, o relato de auditoria 
foi enviado às seguintes entidades: 
 
♦ Ao Gestor do Programa Operacional Ciência e Inovação 2010; 

♦ À Fundação para a Ciência e a Tecnologia; 

♦ À Agência de Inovação – Inovação Empresarial e Transferência de Tecnologia, SA; 

♦ À Ciência Viva – Agência Nacional para a Cultura Científica e Tecnológica; 

♦ Ao Presidente da Comissão de Gestão do QCA III e Director Geral do Desenvolvimento 
Regional; 

♦ Ao Instituto de Gestão do Fundo Social Europeu; 

♦ Ao Instituto Hidrográfico; 

♦ Ao Instituto de Investigação Agrária e das Pescas; 

♦ À Inspecção-Geral de Finanças. 

 
Todas as entidades supra mencionadas apresentaram as suas alegações, as quais foram objecto de 
análise e incorporadas no texto deste relatório sempre que o Tribunal as considerou oportunas e 
relevantes. 
 
Salienta-se que, face à informação prestada pela DGDR e pelo IGFSE, foram rectificados alguns 
quadros, tal como se apresentavam no relato de auditoria (concretamente o quadro n.º 3 do ponto 7.2 e 
o quadro n.º 4 do Anexo II), bem como o respectivo texto e conclusões conexas. 
 
Realça-se ainda que, em sede de contraditório: 
 
♦ A AG do POCI 2010, referiu “(…) como muito útil para a gestão do Programa Operacional o 

desenvolvimento do trabalho de auditoria bem como o respectivo Relato”; 

♦ A AdI sublinhou o seu “(…) empenho em cumprir com a recomendação constante de ponto 1.2 do 
relato de auditoria”; 

                                                      
1 Com as alterações introduzidas pelas Leis n.ºs 87-B/98, de 31 de Dezembro e 1/2001, de 4 de Janeiro 
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♦ A FCT referiu que “(…) concorda com os termos e conclusões do mesmo e procurará, com os meios 
de que dispõe e de forma diligente, dar cumprimento às recomendações que lhe são dirigidas”; 

♦ O IH respondeu que iniciou o processo de implementação das recomendações e que foram 
tomadas medidas destinadas a evitar a repetição futura da situação evidenciada no Relato de 
Auditoria. 

 
A fim de dar expressão plena ao princípio do contraditório, as respostas das entidades a quem foi 
enviado o relato são apresentadas integralmente no Anexo VII do presente relatório, nos termos dos 
artigos 13.º, n.º 4, da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto, e 60.º, n.º 3, do Regulamento da 2ª Secção, 
aprovado pela Resolução n.º 3/98-2ª Secção, de 19 de Junho, na redacção dada pelas Resoluções n.ºs 
2/2002-2.ª S, de 17 de Janeiro, e 3/2002-2.ª S, de 23 de Maio. 
 

3 – CONTEXTUALIZAÇÃO DO POCTI 

3.1 – Contextualização Externa 
 
Integrado no Eixo 1 do QCA III – “Elevar o nível de qualificação dos portugueses, promover o emprego e a 
coesão social”, o POCTI foi aprovado pela Decisão da Comissão C (2000)2 1785, de 28 de Julho, e 
objecto de uma reprogramação intercalar, aprovada pela Decisão C (2004) 5706, de 24 de Dezembro, 
passando a designar-se “Programa Operacional Ciência e Inovação 2010” (POCI 2010). 
 
Portugal tem revelado, nos últimos anos, um crescimento positivo de alguns dos principais indicadores 
de ciência e tecnologia. Apesar destes sucessos, ainda existem significativas insuficiências estruturais, 
designadamente, o défice educacional da população3 e uma estrutura produtiva débil do ponto de vista 
das questões da inovação e do desenvolvimento tecnológico. 
 
As prioridades delineadas para o PO e a sua divisão em três eixos prioritários estão de acordo com 
algumas das necessidades centrais do Sistema Cientifico Tecnológico Nacional (SCTN). De uma 
forma global, existe coerência, interacção e complementaridade entre este PO e as principais 
preocupações estratégicas das políticas nacionais e comunitárias. 
 
No âmbito da sua execução, o POCTI articula-se com as intervenções desconcentradas territorialmente 
no domínio da formação e do desenvolvimento social, com as intervenções no domínio da educação, 
ciência e tecnologia e sociedade de informação e, ainda, com as intervenções sectoriais. 
 
O quadro que se segue evidencia a estrutura e os montantes financeiros aprovados no âmbito do QCA 
III e demonstra, nomeadamente, a representatividade do fluxo financeiro do FEDER e do FSE no 
POCTI. 

                                                      
2 Reporta-se ao período compreendido entre 1 de Janeiro de 2000 e 31 de Dezembro de 2006, com excepção do que à Região 

de Lisboa e Vale do Tejo diz respeito, uma vez que esta apenas se encontra abrangida pelo apoio transitório – região em 
regime de “phasing out” - no período 2000 – 2002. 

3 Incide nas qualificações avançadas, mas também nas qualificações intermédias. 
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Quadro 1 – Programação Financeira 

(em mil euros) 

PO's Custo Total Total Desp. 
Pública

Total Financ. 
Comunit. FEDER % no Total do 

FEDER FSE % no Total 
do FSE FEOGA IFOP Contrapartida Nacional 

(*)
PO Economia    9 378 011    4 098 366    2 732 154    2 491 537 20,05     240 617 5,45              1 366 212
PO Regional Norte    4 640 560    4 327 296    2 717 599    2 037 182 16,39     454 583 10,30     224 187     1 647    1 609 697
PO Regional Centro    2 859 822    2 693 321    1 710 524    1 289 630 10,38     213 176 4,83     206 181     1 537     982 797
PO Emprego, Formação e 
Desenvolvimento Social    2 821 862    2 573 738    1 606 174     57 904 0,47    1 548 270 35,07               967 564

PO Regional Lisboa e Vale do Tejo    2 732 494    2 523 099    1 448 508     910 437 7,33     430 919 9,76     107 152         1 074 591

PO Acessibilidades e Transportes    3 368 477    3 071 916    1 388 385    1 388 385 11,17      0,00              1 683 531

PO Agricultura e Desenvolvimento 
Rural    3 366 552    1 762 945    1 221 505     26 985 0,22     97 320 2,20    1 097 200          541 440

PO Educação    1 665 328    1 636 818    1 167 417     403 346 3,25     764 071 17,30               469 401
PO Regional Alentejo    1 868 103    1 751 372    1 088 659     740 221 5,96     116 108 2,63     231 781      549     662 713
PO Regional Açores    1 258 759    1 098 114     854 441     593 791 4,78     98 173 2,22     133 554     28 923     243 673
PO Regional Madeira    1 186 760    1 086 689     704 711     504 075 4,06     100 821 2,28     79 853     19 962     381 978
PO Saúde     698 318     634 083     475 574     462 442 3,72     13 132 0,30               158 509
PO Ciência, Tecnologia, Inovação     956 735     931 282     464 144     274 494 2,21     189 650 4,30               467 138

PO Regional Algarve     728 478     707 115     453 340     365 457 2,94     48 681 1,10     37 445     1 757     253 775
PO Ambiente     456 017     443 540     332 656     332 656 2,68      0,00               110 884
PO Sociedade da Informação     625 035     625 035     316 239     261 341 2,10     54 898 1,24               308 796
PO Cultura     327 467     327 467     237 278     237 278 1,91      0,00               90 189
PO Pescas     364 997     232 774     177 922     14 603 0,12      0,00          163 319     54 852
PO Assistência Técnica     108 386     108 386     81 310     36 393 0,29     44 917 1,02               27 076

TOTAL    39 412 161    30 633 356    19 178 540    12 428 157 100,00    4 415 336 100,00    2 117 353     217 694    11 454 816

(*) Inclui: Adm. Central (6.624.002), Adm. Regional (489.512), Adm. Local (1.176.644) e Outra (3.164.658). 
Fonte: Decisão da Comissão C (2000) 762, de 30 de Março. 

 
No âmbito do QCA III, a contribuição do FEDER e do FSE para este PO representa, respectivamente, 
cerca de 0,9% e 0,6%. No entanto, no âmbito do POCTI, representa 29% e 20%, respectivamente. 
 
Para a prossecução dos objectivos do POCTI contribuem fundos nacionais, comunitários (FEDER e 
FSE) e privados (cf. quadro n.º 2 do anexo II). 
 

 
A despesa pública prevista do POCTI representava 
cerca de 3% da despesa total prevista no âmbito do 
QCA III, encontrando-se a sua distribuição por fonte 
de financiamento sintetizada no gráfico que se segue. 
 

Gráfico 2 – Fontes de Financiamento POCTI 

 
 
 
 
 
Com

o se pode observar, a fonte de financiamento de 
maior peso correspondeu ao co-financiamento 
comunitário, cerca de 49% (29% FEDER e 20% 
FSE) da totalidade do investimento público do PO, 
enquanto que a comparticipação nacional 
correspondeu a cerca de 48% e o financiamento 
privado a 3%. 
 
Nos termos da reprogramação intercalar, o investimento total passou a ser de € 1.298.337 mil e a 
despesa pública de € 1.247.724 mil, financiada em € 428.588 mil pelo FEDER (34%), em € 284.324 
mil pelo FSE (23%) e em € 534.813 mil pelo OE – Contrapartida Nacional Pública (43%). O 
financiamento privado foi de € 50.613 mil. 

Gráfico 1 – Representação da Despesa Pública 
PO no QCA III 
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3.2 – Contextualização Interna 
 
No âmbito do QCA III, o POCTI enquadra-se numa política de modernização e desenvolvimento 
científico e tecnológico do país e centra-se em torno de cinco linhas estratégicas: 
 
♦ Vencer o atraso científico; 

♦ Reforçar as instituições científicas através da ampliação dos programas de formação avançada 
em Portugal; 

♦ Melhorar a qualidade, reforçando a internacionalização, diversificando as parcerias e 
impedindo o isolamento do sistema nacional de C&T e o fecho do país sobre si mesmo; 

♦ Reforçar a capacidade tecnológica e a inovação empresarial; 

♦ Enraizar a ciência no país. 

 
O POCTI, enquanto programa de reforço horizontal, estrutura-se em três eixos estratégicos, seis 
medidas e a Assistência Técnica FSE e FEDER (cf. quadro n.º 1 do anexo II), caracterizados pela 
existência de uma forte componente orientada para a valorização dos recursos humanos (Eixo 1), a par 
das componentes mais orientadas para o estímulo à I&D (Eixo 2) e para a difusão da cultura científica 
(Eixo 3), onde se integra a componente regionalmente desconcentrada. 
 
Nos termos da programação financeira, constante do quadro 2 do anexo II, a despesa pública prevista 
era de € 931.282 mil, co-financiada através do FEDER e FSE em € 464.144 mil, o que corresponde a 
uma taxa de co-financiamento comunitário de cerca de 49%. Previa-se ainda um investimento privado 
de € 25.453 mil, o que perfazia um investimento total associado a este PO de cerca de € 956.735 mil. 
Em termos de financiamento comunitário, o FEDER representa 59% e o FSE 41%. 
 

Gráfico 3 – Distribuição da Programação Financeira 

40%

51%

7% 2% Eixo Prioritário 1 

Eixo Prioritário 2 

Eixo Prioritário 3 

Assistência Técnica 

 

Gráfico 4 – Financiamento comunitário – POCTI 
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Em termos de despesa pública, o eixo com maior peso financeiro era o Eixo 2 – “Desenvolver o Sistema 
Científico, Tecnológico e de Inovação” (€ 470.936 mil), que representava cerca de 51%, seguindo-se o 
Eixo 1 “Formar e Qualificar”, com € 371.055 mil (40%) e por último o Eixo 3 – “Promover a Cultura 
Científica e Tecnológica”, com € 69.830 mil (7%). As verbas destinadas à Assistência Técnica, no valor 
de € 19.461 mil, representavam cerca de 2% do total da despesa pública prevista para este PO. 
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Como foi referido no ponto 3.1, o POCTI foi objecto de uma reprogramação intercalar, passando a sua 
estrutura a incluir sete eixos prioritários, tendo sido alterada a programação financeira (cf. quadro 3 
do anexo II). As alterações substanciais operadas por esta reprogramação traduziram-se na 
redefinição dos objectivos relativos às medidas da Ciência, Desenvolvimento Tecnológico, Inovação e 
do Ensino Superior, dando origem à criação de três novos Eixos prioritários (IV – Ciência e Ensino 
Superior, V – Ciência e Inovação para o Desenvolvimento Tecnológico e VI – Ciência e Inovação 
para as Politicas Públicas) e passando a Assistência Técnica a ser considerada como Eixo (VII). 
 
O aumento global do financiamento teve origem na redistribuição do montante dos fundos estruturais 
do POCTI, na atribuição da reserva de eficiência e de programação e, ainda, na afectação de verbas do 
PRODEP, conforme se pode observar no quadro seguinte. 
 

Quadro 2 – Origens dos Financiamentos Comunitários do POCI 

(em mil euros) 

ORIGEM 2000-2006 2000-2003 2004 2005 2006 
POCTI – sem reservas 464 144 331 205 47 322 42 575 43 042 

POCTI – reserva de eficiência 17 209 0 6 482 6 658 4 069 

POCTI – reserva programação 65 000 0 25 335 24 233 15 432 

PRODEP 166 559 0 54 127 56 815 55 617 

TOTAL 712 912 331 205 133 266 130 281 118 160 

Fonte: POCI 2010. 

 
 
Em termos de despesa pública, o Eixo Prioritário II é 
o que apresenta maior montante, seguindo-se-lhe o 
Eixo Prioritário I, totalizando estes dois eixos cerca 
de 55% do investimento público (€ 684.961,4 mil), a 
que corresponde uma comparticipação comunitária 
de € 348.626 mil (50,9%). 
 

Gráfico 6 – Programação Financeira POCI 2010/POCTI 

 
Pela análise comparativa da programação financeira 
do POCTI com o POCI 2010, verifica-se um 
aumento de cerca de 34% no total da despesa 
pública, apesar de se verificar a diminuição do 
financiamento dos Eixos I, II e III, em 16%, 21% e 
38%, respectivamente. 
 

Gráfico 5 – Programação Financeira POCI 2010 
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4 – EXECUÇÃO E REALIZAÇÃO DO POCTI 
 
No âmbito do POCTI, foram aprovados 14.354 projectos, a que corresponde um montante de despesa 
pública no valor de € 803.194,4 mil, dos quais € 209.767,3 mil se referem ao FEDER e € 197.886,4 
mil ao FSE. 
 
A DGDR, nas suas alegações, veio referir que “(…) o n.º de projectos aprovados (14.354) não coincide com 
o n.º mencionado no relatório de execução de 2004 (14.350)”. 
 
Relativamente a esta matéria verificou-se que no Relatório de Execução de 2004 não foram 
considerados quatro projectos relativos à Assistência Técnica no âmbito do FSE, confirmando-se, 
assim, que o número de projectos aprovados foi de 14.354. 
 
 
A Medida 1.1 (FSE) teve o maior número de 
projectos aprovados (9.138), envolvendo uma 
despesa pública de € 388.363,1 mil, a que 
correspondeu uma comparticipação FSE de 
€ 192.698,3 mil. No âmbito das Medidas 2.3 e 
3.1, foram aprovados 2.525 e 1.928 projectos, 
respectivamente, com uma despesa pública de 
€ 191.282,0 e € 33.986,3 mil e com uma 
comparticipação FEDER de € 96.240,9 e FSE de 
€ 20.679 mil. 
 
O destaque assumido pela Medida 1.1 tem subjacente a importância do tipo de iniciativas apoiadas no 
seu âmbito, designadamente, a criação de uma sólida base de qualificação, a criação de emprego 
científico e a integração do trabalho científico na formação superior. De referir que esta medida já se 
encontrava em situação de overbooking no ano de 2003. Apesar de se considerar que do ponto de vista 
estritamente centrado na eficácia da gestão tal situação constituiu um bom indicador, a verdade é que 
também limitou significativamente o campo de actuação quer do OI quer da AG. Face às necessidades 
existentes, foi criada, no âmbito da reprogramação intercalar, uma nova Medida IV.3 – “Formação 
Avançada para a Ciência” e foram desafectados, em 2005, alguns projectos. 
 
No quadro 4 do anexo II pode visualizar-se a distribuição, por eixo/medida, do investimento público 
programado, aprovado e executado, bem como as taxas de aprovação e de execução. 
 
As taxas de execução da despesa programada e aprovada foram de 42,0% e de 67,1%, 
respectivamente. 
 

Gráfico 7 – Projectos Aprovados – POCTI 
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Relativamente à despesa aprovada, apurou-se que os eixos 
prioritários com maior peso foram o Eixo 1 (50%) e o Eixo 
2 (45%). Estes dois eixos são responsáveis, no seu conjunto, 
por 95% da totalidade da despesa aprovada no âmbito do 
POCTI. A longa distância encontra-se o Eixo 3 e a AT, com 
um peso financeiro aprovado de cerca de 4% e 1%, 
respectivamente. De referir que, no período de 24 a 31 de 
Dezembro de 2004, não existiram aprovações, pelo que os 
Eixos prioritários IV, V e VI não tinham despesa aprovada. 

 
 
 
A despesa pública executada ascendia, 
aproximadamente, a € 544.412,9 mil, na qual os Eixos 
prioritários 1, 2 e 3 representavam 51%, 43% e 5%, 
respectivamente. De referir que a execução no âmbito da 
AT ascendia a cerca de 1%. 
 
 

4.1 – Atribuição de Reserva de Eficiência e de Programação 
 
Na Decisão de Aprovação do PO e no respectivo Complemento de Programação encontram-se 
definidos um conjunto de indicadores, por medida, que correspondem a indicadores de gestão4, 
financeiros5 e de eficácia6. 
 
O Regulamento (CE) n.º 1260/1999, do Conselho, de 21 de Junho7, determina a atribuição de 4% 
(reserva de eficiência) dos recursos atribuídos a cada Estado-Membro, no início do período de 
programação, que se manteriam em reserva até à apresentação à Comissão do Relatório de Avaliação 
Intercalar. Estes recursos seriam afectos aos PO, para o período de 2004/2006, em função do 
cumprimento dos indicadores de eficácia estabelecidos. 
 
No gráfico seguinte encontram-se representados os indicadores de acompanhamento e o seu grau de 
realização face à meta final estabelecida (cf. quadro n.º 5 do anexo II). Em termos de taxas de 
realização8, constata-se que dos 8 indicadores propostos para o “critério de eficácia” foram cumpridos 
sete, entre os quais se destaca o “número de unidades de I&D apoiadas”, da Medida 2.1 (FEDER), 
com uma taxa de realização de 160,9%, e, na Medida 1.1 (FSE), o indicador “número de outras 
bolsas”, com uma taxa de 132,6%. 
 
                                                      
4 Pretendem aferir da qualidade dos sistemas de acompanhamento, controlo, selecção e avaliação. 
5 Pretendem aferir dos níveis de execução financeira atingidos. 
6 Seleccionados de entre os indicadores, por medida, a considerar para efeitos de atribuição da reserva de eficiência. 
7 N.º 5 do artigo 7.º e no artigo 44.º). 
8 A percentagem a considerar para efeitos de cumprimento do critério de eficácia é de 52%, correspondente ao período 

decorrido de Setembro de 2000 (data de aprovação do Complemento de Programação) até Dezembro de 2004. 

Gráfico 8 – Despesa Aprovada POCTI 
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Pela negativa, salienta-se o indicador 
“número de laboratórios associados 
criados”, com uma taxa de realização de 
40%. Em termos globais, o grau de 
aproximação à meta é de cerca de 95,3%. 
 
Em face do cumprimento das metas, o 
POCTI beneficiou, no âmbito da 
reprogramação intercalar, de uma dotação 
de € 17.209 mil, a título de reserva de 
eficiência. 
 
Beneficiou ainda de uma dotação de 
€ 65.000 mil, a título de reserva de 
programação9. 

 

5 – ESTRUTURA DE GESTÃO DO POCTI 
 
O modelo de gestão e acompanhamento do POCTI obedece ao estabelecido no Decreto-Lei n.º 
54-A/2000, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 20/2000, de 10 de Agosto, que, a nível 
nacional, definiu a estrutura orgânica relativa à gestão, acompanhamento e controlo das IO do QCA III 
(2000-2006). 
 
A estrutura de Gestão do Programa integra os seguintes elementos: 
 
♦ Gestor do Programa10, nomeado nos termos da Resolução do Conselho de Ministros 

n.º 27/2000, de 16 de Maio. Assegura a gestão técnica, administrativa e financeira do PO, 
coordena a EAT e as reuniões da Unidade de Gestão; 

♦ Unidade de Gestão11, que apoia o Gestor na tomada das decisões fundamentais sobre o 
Programa; 

♦ Comissão de Acompanhamento do Programa, criada nos termos do disposto no 
Regulamento (CE) n.º 1260/1999, com as competências definidas no artigo 40.º do Decreto-Lei 
n.º 54-A/2000; 

♦ Estrutura de Apoio Técnico (EAT)12, que funciona na directa dependência do Gestor, 
constituída por uma chefe de projecto e 12 técnicos, prevista no artigo 3.º da Resolução de 

                                                      
9 Nos termos do ponto 7 do Capítulo VII – Disposições de execução – da Decisão da Comissão n.º C (2000) n.º 762, de 30 de 

Março, que aprovou o QCA, para o período 2000-2006. 
10Previsto na alínea n) do artigo 9.º e no ponto i) da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Regulamento (CE) n.º 1260/1999, de 

21 de Junho. 
11Despacho n.º 15.322/2000, de 27 de Julho, do Ministro da Ciência e da Tecnologia, que define a composição da UG e 

Regulamento Interno da UG do POCTI, de 9 de Agosto de 2000, que define as regras de funcionamento da UG. 
12De entre as competências da EAT, salientam-se as de: instruir e apreciar as candidaturas de projectos, verificando, 

designadamente, o seu enquadramento no PO e o cumprimento das condições de acesso previstas; formular pareceres 
técnicos, sobre a viabilidade dos projectos, que permitam ao Gestor fundamentar as suas decisões; verificar os documentos 
de despesa relativos à execução dos projectos e acções aprovados; preparar os pedidos de pagamento da contribuição 
comunitária; efectuar o processamento dos pagamentos aos beneficiários; prestar apoio à preparação dos relatórios de 
execução e praticar os demais actos necessários à boa execução do PO. 

Gráfico 10 – Grau de realização dos indicadores da 
Reserva de Eficiência face às metas 
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Conselho de Ministros n.º 27/2000, de 16 de Maio, e pela Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 172/2001, de 26 de Dezembro. 

♦ Estrutura Segregada de Controlo, criada nos termos do n.º 1 do anexo III da Resolução de 
Conselho de Ministros n.º 172/2001, de 26 de Dezembro, constituída apenas por um elemento; 

♦ Organismos Intermédios, envolvidos na gestão administrativa, técnica e financeira13 do PO, 
nos termos de contratos – programa celebrados em 28 de Setembro de 2000 e revistos em 7 de 
Abril de 2004: 

◊ Fundação para a Ciência e a Tecnologia – É um instituto público dotado de autonomia 
administrativa e financeira com atribuições nos domínios da promoção, financiamento, 
acompanhamento e avaliação de instituições, programas e projectos de ciência e tecnologia 
e da formação e qualificação dos recursos humanos; 

◊ Agência de Inovação (Inovação Empresarial e Transferência de Tecnologia, SA – É 
uma sociedade anónima cujo capital se encontra subscrito em partes iguais pelo Ministério 
da Ciência e Tecnologia e Ensino Superior, através da FCT (50%), e pelo Ministério da 
Economia e da Inovação, através do Instituto de Apoio às Pequenas e Médias Empresas e 
ao Investimento (IAPMEI) (17%) e da PME – Investimentos – Sociedade de Investimentos, 
SA (33%); 

◊ Ciência Viva – Agência Nacional para a Cultura Cientifica e Tecnológica –- É uma 
associação sem fins lucrativos que tem como objecto a difusão da cultura científica e 
tecnológica na sociedade portuguesa, com especial incidência nas camadas mais jovens e 
na população escolar dos ensinos básico e secundário14. 

 
O POCTI estrutura-se conforme o diagrama seguinte. 
 

Figura 1 – Estrutura de Gestão do POCTI 

 
                                                      
13Artigo 36.º do Decreto-Lei n.º 54-A/2000, de 7 de Abril. 
14 São associados fundadores a FCT e a AdI. 
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5.1 – Funcionamento e eficácia da Estrutura de Gestão 
 
No período que decorreu de 2000 até meados de 2002, o funcionamento da Unidade de Gestão não foi 
regular, uma vez que não foram realizadas as respectivas reuniões. No que se refere ao processo de 
decisão das candidaturas de projectos a financiamento, não foram objecto de submissão a aprovação 
em sede de UG, em virtude de os respectivos contratos – programa15, celebrados com os OI, 
permitirem a apresentação de propostas de decisão de financiamento das candidaturas directamente à 
tutela. 
 
O funcionamento da UG foi regularizado no ano de 2003, instituindo-se a prática de realização 
periódica de reuniões, complementada com a criação de uma base de registo do circuito do processo 
de decisão de candidaturas e com a revisão, em 2004, dos contratos-programa. 
 
No que se refere aos recursos humanos afectos à EAT, no âmbito da reestruturação funcional do PO e 
na sequência das recomendações resultantes da acção de controlo comunitária (DG REGIO), foram 
contratados sete técnicos. Assim, os recursos humanos consideram-se adequados, face à dimensão das 
tarefas que a AG assegurava, salientando-se, no entanto, que relativamente à equipa segregada de 
controlo, constituída apenas por uma técnica, não foi dado cumprimento ao n.º 1 do anexo III da RCM 
n.º 172/2001 e às recomendações resultantes da acção de controlo comunitária. 
 

6 – CICLO DE VIDA DOS PROJECTOS 
 
O circuito das candidaturas do FSE e do FEDER encontra-se definido na legislação comunitária e 
nacional, nos Regulamentos de Acesso às Medidas, nos Manuais de Gestão do FEDER e do FSE e nos 
contratos programa celebrados com os OI. As candidaturas16 são recebidas quer em suporte 
electrónico quer em suporte de papel, nos OI e na AG. Na figura seguinte descreve-se o circuito 
atinente às candidaturas. 
 

Figura 2 – Circuito das Candidaturas 
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15 Alínea e) e f) do n.º 1 da cláusula 2.ª dos contratos-programa. 
16As candidaturas são de dois tipos: candidaturas fechadas em que são abertos concursos de acesso delimitados num 

determinado período de tempo, e candidaturas abertas, em que a apresentação é permanente. 
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A AG é responsável pela gestão administrativa, técnica e financeira das candidaturas apresentadas 
pelos OI, enquanto beneficiários finais. Após a instrução das candidaturas, é feita a sua análise em 
termos de admissibilidade17, técnica e financeira. Findo este processo, os OI submetem à EAT e ao 
Gestor uma proposta de decisão final sobre a candidatura, que, posteriormente, é submetida a parecer 
da UG, para efeitos de decisão e respectiva homologação da tutela. 
 
De uma forma geral, independentemente dos sistemas de informação e dos suportes utilizados, o ciclo 
de vida dos projectos encontra-se representado na figura seguinte. 
 

 
Como se pode observar, as candidaturas são 
submetidas pelos destinatários finais, em formulários 
de candidatura, disponibilizados em suporte 
electrónico e em suporte de papel. O pedido de 
financiamento assume diferentes estados ao longo do 
ciclo de vida do projecto (desde o estado inicial, 
quando este é submetido, até ao estado final, quando o 
projecto é encerrado, indeferido, arquivado ou extinto 
por revogação). Aprovada a candidatura em UG e 
homologada pela tutela, inicia-se a fase de execução do 
projecto, que se traduz no seu acompanhamento 
físico18 e financeiro19. 
 

6.1 – Eficácia da Decisão das Candidaturas  

6.1.1 – Análise Temporal relativa à Decisão das Candidaturas 

6.1.1.1. – Candidaturas das Medidas do FSE 
 
No período de 2000 a 2002, não foram seguidos alguns dos procedimentos inerentes ao processo de 
decisão das candidaturas do FSE, nomeadamente, a submissão das candidaturas a parecer da UG, nos 
termos da alínea e) do artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 54-A/2000, tendo sido objecto de regularização 
processual, no ano de 2003, no âmbito da Medida 1.1, 8.182 projectos e, no ano de 2004, 79 projectos 
(76 de Empresas e 3 de Instituições) da Medida 1.2. 
 
Os prazos de decisão das candidaturas do FSE encontram-se definidos nos respectivos Regulamentos 
de Acesso das Medidas 1.120 e 1.221, estipulando-se o prazo de 90 dias22 para a decisão das 

                                                      
17A primeira operação de análise a realizar consiste na verificação de admissibilidade e é realizada, nomeadamente, nas 

seguintes fases: verificação de requisitos; verificação dos dados da candidatura; verificação de idoneidade; verificação de 
dívidas à Segurança Social e à Fazenda Pública; análise técnica e análise financeira. 

18Consiste na comprovação da execução física, designadamente através da elaboração e análise dos relatórios de 
progresso/relatórios finais e em visitas de acompanhamento. 

19 Análise dos pedidos de pagamento, com vista à certificação/validação das despesas. 
20Despacho Conjunto n.º 435/2001, de 16 de Maio – Regulamento da Formação Avançada e Qualificação de Recursos 

Humanos. 
21 Despacho Conjunto n.º 862/2001, de 13 de Setembro. 

Figura 3 – Ciclo de Vida dos Projectos 
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candidaturas aos diversos apoios, no âmbito da Medida 1.1, e de 60 dias para as candidaturas à Medida 
1.2. 
 
No que se refere às tipologias de acções (Bolsas de Investigação Científica e Estimulo à Inserção 
Profissional de Investigadores Pós-graduados em Instituições de I&D), da Medida 1.1, da competência 
da FCT, e da Medida 1.2 (Apoio à Inserção de Doutores e Mestres nas Empresas e em Centros 
Tecnológicos), da competência da AdI, verificou-se que os prazos de decisão foram cumpridos. 
 
É de destacar, relativamente à Medida 1.2 (Apoio à Inserção de Doutores e Mestres nas Empresas e 
em Centros Tecnológicos), que o tempo decorrido entre a recepção da candidatura e a decisão dos 
painéis de avaliação tem sido progressivamente reduzido, verificando-se que, comparativamente com 
a análise feita às candidaturas apresentadas no período de 2000 a 2002, o processo de decisão, a partir 
do ano de 2003, foi conduzido em prazo inferior ao legalmente estipulado. 
 

6.1.1.2 – Candidaturas das Medidas do FEDER 
 
No processo de decisão das candidaturas do FEDER e no registo da respectiva informação, no período 
de 2000 a 2002, verificaram-se anomalias relacionadas com: a inexistência de candidaturas em 
formulário do FEDER; a não submissão à UG, para efeitos de aprovação, dos pedidos de 
financiamento apresentados; a existência de processos que transitaram do PRAXIS; situações de 
regularização processual dos projectos em que a data de aprovação é posterior à data da homologação. 
Em face destas anomalias, a análise efectuada relativamente à eficácia do processo de decisão das 
candidaturas incidiu sobre as candidaturas apresentadas no ano de 2003, especificamente a partir da 
implementação do Plano de Recuperação23, até 31 de Dezembro de 2004. 
 
No que se refere ao processo de decisão das candidaturas em que a FCT detém a gestão administrativa, 
observou-se que, de um modo geral, os prazos de decisão foram largamente ultrapassados, 
verificando-se que entre a data da recepção das candidaturas e a data da avaliação por painéis de 
avaliação decorreram, em média, cerca de um ano e meio. Tais situações resultaram da morosidade 
dos processos de avaliação das candidaturas a cargo de painéis de avaliadores independentes (peritos 
nacionais e estrangeiros) e da complexidade dos concursos e/ou áreas científicas, com consequentes 
atrasos na organização dos respectivos painéis de avaliação. É de referir ainda que tal prazo foi 
excedido na Medida 2.2 (Programa Nacional de Re-Equipamento Científico), tendo o processo de 
avaliação demorado cerca de um ano e sete meses. 
 
Relativamente à Medida 2.3 (Programa IDEIA24), cuja gestão é da competência da AdI, constatou-se 
que, no concurso de Fevereiro de 2003, o tempo decorrido entre a data da recepção das candidaturas e 
a decisão do painel foi de cerca de três a oito meses, situação esta que se verificou também entre as 
datas da avaliação pelo painel de avaliação e da homologação. A morosidade verificada neste processo 
decorreu do procedimento de negociação adoptado pela AdI e ainda dos atrasos verificados na emissão 
dos pareceres, por parte dos peritos nacionais e estrangeiros, da componente técnico-científica das 
propostas. Em termos comparativos, verificou-se, no entanto, que os prazos foram substancialmente 

                                                                                                                                                                      
22N.º 1 do artigo 20.º, relativamente às Bolsas de Investigação Científica, artigo 43.º para a Inserção profissional de 

Investigadores Pós-Graduados em Instituições e artigo 47.º, para a Inserção de Doutorados Portugueses Residentes em 
Instituições de Investigação C&T Nacionais, todos do Despacho Conjunto n.º 435/2001, de 16 de Maio. 

23Com início em Maio de 2003. 
24Visa o apoio a actividades de investigação e desenvolvimento tecnológico, através do envolvimento de empresas e 

entidades do Sistema Cientifico Tecnológico Nacional (SCTN), associadas mediante um contrato de consórcio. 
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reduzidos, situando-se entre os 4 e 5 meses, relativamente às candidaturas recebidas no concurso de 
Junho de 2003. 
 
Relativamente a este assunto, veio a AdI, em sede de contraditório, salientar:  
 

(…) A morosidade registada no processo de avaliação não decorre apenas do 
processo de negociação (…). O Programa IDEIA (…) sofreu algumas alterações no 
processo de avaliação (…). Regista-se ainda a urgência no lançamento desta nova 
iniciativa em Janeiro de 2003 (com uma 1ªChamada no mês seguinte) o que motivou que a 
preparação de toda a máquina logística fosse feita em paralelo com a avaliação das 
candidaturas entretanto já submetidas, com os atrasos daí inerentes. Acresceu ainda o 
elevado número de candidaturas (145) registadas nas duas primeiras Chamadas 
(Fevereiro e Junho de 2003) para a estrutura da AdI (…)”. 

 
De referir ainda que o prazo decorrido entre a aprovação dos projectos em sede de UG e a respectiva 
homologação, nos dois concursos, foi em média de cerca de um mês, em virtude da obrigatoriedade de 
homologação por dupla tutela25. 
 
Não se pode deixar de considerar que a morosidade do processo de avaliação das candidaturas, nas 
medidas referidas, contribuiu para a ineficácia do respectivo processo de decisão, com repercussões ao 
nível da gestão dos projectos. 
 
No que se refere à Medida 3.1, da competência da ANCTT – CV, foram, na generalidade, cumpridos 
os prazos do processo de decisão das candidaturas. 
 

6.2 – Eficácia da Decisão dos Pagamentos 
 
Relativamente ao FSE, nos termos do no n.º 1 do artigo 14.º da Portaria n.º 799-B/2000, de 20 de 
Setembro, as OP devem ser emitidas no prazo de 15 dias. No âmbito do FEDER, o n.º 1 do artigo 32.º 
do Regulamento (CE) 1260/1999 determina que “a Autoridade de Pagamento assegurará que os 
beneficiários finais recebam os montantes da participação dos Fundos a que têm direito no mais curto 
prazo…”. 
 
Com o objectivo de se verificar qual o tempo médio decorrido entre as datas de entrada dos pedidos de 
pagamento e as respectivas datas de pagamento (transferência), foi solicitada informação aos três OI 
responsáveis pela gestão financeira das medidas do FSE e do FEDER. 
 

6.2.1 – Pedidos de Pagamento e Pagamentos das Medidas do FSE 
 
No âmbito da Medida 1.1 (Bolsas de Investigação Científica) e na Medida 1.2 (Estimulo à Inserção 
Profissional de Investigadores Pós – Graduados em Instituições de I&D), os pagamentos são 

                                                      
25No âmbito do POCTI pelo Ministro da Ciência e do Ensino Superior e no âmbito do PRIME pelo Ministro da Economia. 
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efectuados aos bolseiros26 e às entidades proponentes27, com uma periodicidade mensal, tendo-se 
verificado que foram efectuados dentro do prazo estipulado28. 
 
Relativamente à Medida 1.2 (Inserção de Doutorados e Mestres)29, pelo facto de as entidades 
beneficiárias só terem entregue pedidos de pagamentos à AdI a partir de meados de 2004, não foi 
possível verificar a conformidade dos tempos decorridos entre a data da entrada dos pedidos de 
pagamentos e as respectivas transferências para os beneficiários. Até essa data, eram enviados os 
recibos de vencimento que serviam de base ao cálculo do valor da comparticipação a pagar. 
 

6.2.2 – Pedidos de Pagamento e Pagamentos das Medidas do FEDER 
 
Relativamente às Medidas 2.1, 2.2 e 2.3, cabe referenciar que os dados disponibilizados pela FCT, 
necessários ao tratamento da informação, não evidenciavam as datas de entrada dos pedidos de 
pagamento, pelo que não foi possível efectuar esta análise. Quanto à Medida 3.1, não foi possível 
verificar a conformidade dos tempos decorridos entre a data da entrada dos pedidos de pagamentos e 
as respectivas transferências para os beneficiários, em virtude da insuficiência dos respectivos 
elementos disponibilizados pela ANCTT – CV. 
 
A ANCTT – CV, nas suas alegações, veio salientar: 
 

“Em conformidade com os procedimentos em vigor, os projectos são inseridos no 
SAC – Sistema de Acompanhamento centralizado, base fornecida pelo Gabinete de Gestão 
do POCTI. Esta base não tem qualquer campo onde seja inserida a data de pagamento aos 
beneficiários, possuindo apenas um campo onde é registada a data do pedido de 
pagamento (…). No entanto, para efeitos de análise de um caso concreto, esta informação 
pode ser obtida através da contabilidade da Ciência Viva onde se encontra registada a 
data de pagamento”. 

 
No que se refere à Medida 2.3 (Projectos de Investigação em Consórcio e Projectos IDEIA), verificou-
se que, relativamente aos 47 pedidos apresentados, no ano de 2003, o tempo médio decorrido entre o 
pedido de pagamento apresentado pelos beneficiários e o respectivo pagamento foi de cerca de 129 
dias. Quanto aos 24 pedidos de pagamento apresentados no ano de 2004, esse tempo foi de cerca de 
106 dias. 
 
Considera-se que, face ao estipulado no n.º 1 do artigo 32.º do Regulamento (CE) n.º 1260/1999, tais 
prazos foram consideravelmente longos, contribuindo, assim, para a ineficácia do respectivo processo 
de decisão. 
 
Relativamente a esta matéria, a AdI, nas suas alegações, referiu: 
 

“(…) Não obstante subscrevermos os atrasos que se verificam, a AdI depende de 
terceiros para efectuar atempadamente os devidos pagamentos aos projectos. Depende dos 
promotores, pois raramente estão conformes os dossiers de despesas que nos são 

                                                      
26Artigo 26.º do Despacho Conjunto n.º 435/2001, de 16 de Maio (Regulamento de Formação Avançada e 

Qualificação de Recursos Humanos). 
27Nos termos do artigo 45.º do Despacho Conjunto n.º 435/2001, de 16 de Maio (Regulamento de Formação 

Avançada e Qualificação de Recursos Humanos). 
28 São feitos, por transferência bancária (homebanking), no último dia de cada mês. 
29Os pagamentos são efectuados semestralmente, nos termos do n.º 4 do artigo 10.º do Despacho Conjunto n.º 862/2001, de 

13 de Setembro. 
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apresentados pelos vários parceiros dos vários projectos. Esta situação, para além dos 
atrasos inerentes nos pagamentos, origina o envio de vários faxes (…). Depende da 
Autoridade de Gestão, pois nem sempre as citadas transferências são efectuadas com a 
celeridade desejável, encontrando-se, com alguma frequência, vários projectos a aguardar 
pagamento durante alguns meses (…)”. 

 

7 – SISTEMA DE CONTROLO INSTITUÍDO 

7.1 – Enquadramento  
 
As exigências comunitárias em matéria de controlo financeiro encontram-se legalmente definidas nos 
artigos 38.º e 39.º do Regulamento (CE) n.º 1260/1999 e no artigo 2.º do Regulamento (CE) n.º 
438/2001, da Comissão, de 2 de Março, e, a nível nacional, no Decreto-Lei n.º 54-A/200030, no 
Decreto-Lei n.º 168/2001, de 25 de Maio31, e na Portaria n.º 684/2001, de 5 de Julho32, bem como nos 
Programas Operacionais e nos respectivos Complementos de Programação. 
 
No que respeita ao controlo, analisou-se a actividade de controlo das entidades com responsabilidades 
nesse âmbito e o grau da despesa controlada face à meta estabelecida pelo n.º 2 do artigo 10.º do 
Regulamento (CE) n.º 438/2001, de 2 de Março, que refere: “Os controlos realizados antes do 
encerramento de cada intervenção abrangerão, pelo menos, 5% das despesas totais elegíveis…”. 
 

7.2 – Controlo no POCTI  
 
Ao abrigo do artigo 38.º do Regulamento (CE) n.º1260/1999, o POCTI foi objecto, no ano de 2002, de 
uma missão de controlo comunitário por parte da DG Emprego e Assuntos Sociais, relativamente aos 
sistemas de gestão e controlo da vertente do FSE33, abrangendo o GG do POCTI e a FCT e, no ano de 
2003, em relação à vertente do FEDER34, pela DG REGIO. 
 
No âmbito do controlo de alto nível a IGF realizou, em 2003, uma acção aos Sistemas de Gestão e 
Controlo do POCTI. 
 
Relativamente ao controlo de 2.º nível, foi realizada, em 2002, uma acção de controlo, por parte da 
DGDR35, na qual foram detectadas anomalias sistémicas ao nível do sistema de gestão e controlo, não 
resultando daí despesa controlada. No que respeita ao FSE, nos anos de 2001 a 2003, foram efectuadas 
pelo IGFSE 4 acções de controlo36. 
 

                                                      
30Definiu a estrutura orgânica relativa à gestão, ao acompanhamento, à avaliação e ao controlo da execução do QCA III e das 

intervenções estruturais comunitárias relativas a Portugal, nos termos do Regulamento (CE) 1260/1999. 
31Regula o funcionamento do Sistema Nacional de Controlo do QCA III e das intervenções estruturais de iniciativa 

comunitária. 
32Estabelece as modalidades de articulação entre os diferentes níveis de controlo do Sistema Nacional de Controlo. 
334 a 8 de Março de 2002. 
3417 a 21 de  Fevereiro de 2003. 
35Relatório de Auditoria n.º 87/2003 – DSIC. 
36Considerou-se apenas as acções de controlo com relatório final a 31 de Dezembro de 2004. 
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O sistema de controlo de 1.º nível37 instituído caracterizou-se, nos primeiros anos de execução do PO, 
pela existência de atrasos no cumprimento do disposto no artigo 10.º do Regulamento (CE) n.º 
438/2001. As acções tendentes à recuperação desse atraso e ao cumprimento da meta dos 5% das 
despesas totais elegíveis38 iniciaram-se apenas em finais de 2002. Na generalidade, as acções de 
controlo contemplaram a análise de vários aspectos, designadamente: 
 
♦ Organização processual e documental; 

♦ Análise técnico - pedagógica39; 

♦ Avaliação da fiabilidade do sistema de controlo interno; 

♦ Verificação relativa à implementação física dos projectos40; 

♦ Análise Financeira41; 

♦ Procedimentos de gestão. 

 
O quadro que se segue reflecte o número e a natureza das acções efectuadas, à data de 31 de 
Dezembro de 2004, por medida e a sua representatividade no esforço de controlo. 
 

Quadro 3 – Distribuição do esforço de controlo por nível 

(em mil euros) 

1º Nível
(**) % 2º Nível % Alto Nível % Total %

2.1.      116 939,4      8 426,6 7,2 - -      4 670,6 4,0      13 097,2 11,2 2,4
2.2.      7 132,6      3 242,2 45,5 - -       156,7 2,2      3 398,9 47,7 0,6
2.3.      111 974,1      3 508,7 3,1 - -       461,3 0,4      3 970,0 3,5 0,7
3.1.      25 824,9       604,0 2,3 - -      2 176,9 8,4      2 780,9 10,8 0,5
Assistência Técnica      3 141,9 - - - - - - - - -
Sub Total      265 012,9      15 781,5 6,0 - -      7 465,5 2,8      23 247,0 8,8 4,3

1.1.      275 115,9      4 660,0 1,7    63 812,5       23,2       77,8 0,0      68 550,3 24,9 12,6

1.2.      3 735,5 - -     910,1       24,4 - -       910,1 24,4 0,2
Assistência Técnica      1 197,0 - -       240,1       20,1 - -       240,1 20,1 0,0

Sub Total      280 048,4      4 660,0 1,7      64 962,8       23,2       77,8 0,0      69 700,6 24,9 12,8
Total      545 061,3      20 441,5 3,8      64 962,8       11,9      7 543,3 1,4      92 947,6 17,1 17,1

FEDER

FSE

Fundos 
Estruturais/Medidas

Universo
(*)

Despesa controlada Esforço de 
Controlo (%) 

(*) Universo corresponde ao custo total – despesa validado pela AG. 

(**) Não estão incluídos os valores relativos aos projectos desafectados. 

Fonte: DGDR, IGFSE e POCTI. 

 

                                                      
37É da responsabilidade directa da AG e suportado por uma unidade segregada de controlo. 
38Nos termos do n.º 2 do artigo 10.º do Regulamento CE n.º 438/2001, da Comissão, de 2 de Março. 
39Projectos co-financiados pelo FSE, consistindo num processo actualizado e disponível (programa, cronograma, manuais, 

local, acompanhamento e avaliação, publicidade, etc). 
40 Projectos co-financiados pelo FEDER. 
41Verificação dos documentos justificativos das despesas: validade e elegibilidade da despesa, a sua adequação ao projecto, 

respectivos registos contabilísticos e fluxos financeiros correspondentes. 
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Observa-se que a AG assegurou o cumprimento da regra de controlo de 5% da despesa total realizada, 
para a globalidade do Programa, recuperando os atrasos evidenciados. 
 
Da despesa controlada, no valor total de € 92.947,6 mil, € 23.247,0 mil (25%) dizem respeito a 
despesa financiada pelo FEDER e € 69.700,6 mil (75%) pelo FSE. 
 
A distribuição do esforço de controlo por medida não é equilibrada, destacando-se a Medida 1.1 
(FSE), com 12,6%, e a Medida 2.1 (FEDER), com 2,4%. Estas duas Medidas representam 15% da 
totalidade dos controlos desenvolvidos, que corresponderam a 17,1%. 
 
O nível de controlo que apresentou um esforço de controlo mais elevado da despesa certificada, até 31 
de Dezembro de 2004, pelas AP à CE, foi o 2.º nível (11,9%), seguido pelo 1.º nível (3,8%) e pelo alto 
nível (1,4%). De referir que no FEDER o esforço de controlo foi nulo no que respeita ao 2.º nível. 
 
Numa análise por Fundo estrutural, o FSE alcançou cerca de 12,8% de esforço de controlo relativo à 
despesa certificada, enquanto que o FEDER se ficou pelos 4,3%. 
 

8 – SISTEMAS DE INFORMAÇÃO 
 
Nos termos do artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 54-A/2000, o acompanhamento e a avaliação da 
execução do QCA III deverão ser apoiados por um sistema informático, cabendo à Comissão de 
Gestão42 assegurar a sua existência, organização e funcionamento43. Neste contexto, a Comissão de 
Gestão do QCA III, em parceria com a DGDR enquanto AP do FEDER, desenvolveram esforços no 
sentido da implementação de um sistema aplicacional para a gestão do QCA III – Sistema de 
Informação para os Fundos Estruturais e Coesão (SIFEC). No ponto 1 do anexo III encontra-se 
descrita a estrutura do SIFEC. 
 
Relativamente ao FSE, o IGFSE44 procedeu ao desenvolvimento e implementação do Sistema 
Integrado de Informação do Fundo Social Europeu (SIIFSE), com o objectivo de disponibilizar aos 
Gestores dos PO e ao IGFSE uma ferramenta que permitisse apoiar a gestão, o acompanhamento e a 
avaliação da execução dos projectos enquadrados no âmbito do FSE. No ponto 3 do anexo III 
encontra-se descrita a estrutura do SIIFSE. 
 

8.1 – Sistema de Informação do POCTI 
 
Nos termos do artigo 34.º do Regulamento (CE) n.º 1260/1999 e da alínea g) do n.º 8 do artigo 3.º da 
RCM n.º 27/2000, a AG é responsável pela criação, gestão e funcionamento de um dispositivo fiável 
de recolha e tratamento de dados físicos, financeiros e estatísticos sobre a execução do PO, tendo 
como objectivo apoiar a sua gestão, o acompanhamento, o controlo e a avaliação. 
 
Considerando que o POCTI é co-financiado pelo FEDER e pelo FSE e que o SIFEC e o SIIFSE não 
são vinculativos para o Gestor, este optou pela implementação de sistemas de informação próprios 
                                                      
42Presidida pelo Director-Geral da DGDR. 
43Nos termos da alínea m) do artigo 7.º do mesmo diploma. 
44Uma das competências do IGFSE é a de assegurar o funcionamento de um sistema de informação que consubstancie, a 

nível nacional, os indicadores físicos e financeiros necessários à gestão, avaliação e controlo dos apoios concedidos no 
âmbito do FSE, bem como, garantir, em cooperação com a DGDR, a integração da informação no SIFEC. 
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[Sistema de Gestão Interna (SGI), Sistema de Acompanhamento Centralizado (SAC) e um conjunto de 
folhas de cálculo]. Em parceria com a DGDR e com o IGFSE, a AG tem, todavia, a “obrigação” de 
garantir a existência de informação actualizada no SIFEC e no SIIFSE, atinente à execução, à gestão, 
ao controlo e ao acompanhamento do PO. 
 
A opção pela implementação de sistemas de informação próprios prendeu-se com os atrasos iniciais na 
implementação dos sistemas de informação nacionais do FEDER (SIFEC) e do FSE (SIIFSE) e com a 
necessidade de efectuar o acompanhamento das acções co-financiadas por estes fundos. À data da 
conclusão do trabalho de campo, verificou-se que a não adopção plena do SIFEC se deveu a questões 
técnicas, tendo algumas delas sido resolvidas com a versão 5.0.0, já no decurso do mês de Abril de 
2005. 
 
No que respeita a este ponto, a DGDR, nas suas alegações, esclarece: 
 

“(…) As questões técnicas referidas pelo POCTI correspondem a uma situação 
reportada em 2004, na qual se constatava a impossibilidade de registar os dados da conta 
de uma das Entidades Pagadoras do Programa (a FCT) uma vez que a mesma já se 
encontrava registada com os dados relativos à conta associada a outro PO (POSI). Esta 
situação só ficou resolvida em Abril de 2005 com a disponibilização da versão 5.0.0 de 
SIFEC”. 

 

8.1.1 – Projectos co-financiados pelo FEDER 
 
A informação respeitante ao universo dos projectos do FEDER aprovados encontra-se consolidada 
numa base de dados “File Maker”45 (SGI). Esta informação serve de base à elaboração de reportes 
mensais a comunicar, em suporte de papel, à AP (DGDR), assim como em sede de certificação de 
despesa. Este sistema permite, em cada momento, obter informação estrutural e consolidada do estado 
de execução do PO, nas suas diversas dimensões. 
 
As candidaturas são recebidas pelos OI e pela AG46, sendo a respectiva informação registada47 no SGI. 
Após efectuadas as diversas análises48 da candidatura, com o respectivo parecer e cabimentação, esta é 
submetida a parecer da UG, para aprovação e posterior homologação. Na figura seguinte demonstra-se 
o fluxo de informação. 
 

                                                      
45Ferramenta que serviu de base para o desenvolvimento do SAC e do SGI. 
46Pelo GG do POCTI são recebidas as candidaturas respectivas aos projectos em que os OI são os destinatários finais. A 

partir de 24 de Dezembro de 2004, também são recebidas as candidaturas atinentes aos novos eixos IV, V e VI criados pela 
reprogramação. 

47A integração da informação no SGI é efectuada através de importação das tabelas das candidaturas. No caso da candidatura 
ter entrado através dos OI, estes disponibilizam a informação em formato electrónico e é efectuada a integração por um 
técnico de informática. 

48Avaliação e análise (admissibilidade, técnica e financeira) das candidaturas. 
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Figura 4 – Fluxo de Informação das Candidaturas – FEDER 
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A informação residente no SGI é integrada49 no SAC. Nas situações em que a informação já reside 
neste sistema, a candidatura passa ao estado de activa. A informação residente no SAC50 é considerada 
completa, e utilizada no processo de exportação e integração para o SIFEC, permitindo, em cada 
momento, obter informação, com níveis de análise diversos, sobre a execução do FEDER nas suas 
diversas dimensões, nomeadamente, quanto ao número de candidaturas, aprovações, taxas de 
compromisso e taxas de execução. 
 
Um dos objectivos da implementação do SAC foi o de facilitar o processo de recuperação do histórico 
do SIFEC, através da agregação de toda a informação e da sua exportação51 para o SIFEC. Contudo, à 
data de trabalho de campo, a informação residente em SIFEC encontrava-se desactualizada52, tendo a 
última actualização ocorrido em Março de 2004. 
 
Na sua resposta, no âmbito do contraditório, a DGDR veio referir: 
 

“No momento actual (Outubro de 2005) encontra-se em fase adiantada de testes o 
processo de envio dos dados de projecto e de movimentos físicos e financeiros dos Sistemas 
Próprios do PO para SIFEC. Estima-se que no decurso do mês de Novembro todos os 
dados possam ser integrados em SIFEC”. 

 
Segundo a AG, quando a informação histórica estiver totalmente integrada no SIFEC, está prevista a 
adopção plena deste sistema. 
 

8.1.2 – Projectos co-financiados pelo FSE 
 
Relativamente aos projectos co-financiados pelo FSE, as candidaturas são recebidas na FCT (Medida 
1.1 e parte da Medida 1.2) e na AdI (parte da Medida 1.2). A informação atinente às candidaturas da 
Medida 1.1 é enviada à AG em suporte electrónico, enquanto que a informação referente às 
candidaturas da Medida 1.2 é enviada em suporte de papel. Na FCT, a informação relativa à medida 
1.1 é registada numa base de dados. Posteriormente, a informação residente nessa base de dados é 
exportada para folhas de cálculo (Excel), nas quais se realizam algumas verificações, processamentos e 

                                                      
49Através de um processo realizado por um técnico de informática, de integração da informação residente em SGI. 
50 Em final de 2004 tinham sido transferidos 4.933 projectos para o SAC, distribuídos pelas diversas medidas. 
51Este processo consiste na exportação da informação residente no SAC e, posteriormente, através do SIFEC, dar início à 

importação/integração da respectiva informação. Este processo ainda não está a funcionar em pleno e é considerado um dos 
pontos menos positivos. 

52A informação existente em SIFEC, no âmbito do POCTI, reportava-se apenas a projectos relativos às medidas 2.3 e 3.1. 
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validações. Após a verificação de todos os requisitos, a informação é integrada no SIIFSE. De realçar 
que a informação existente no SIIFSE, no âmbito do POCTI, se encontrava actualizada. 
 
Na figura que se segue, esquematiza-se o fluxo de informação, desde a submissão da candidatura até 
ao registo no SIIFSE. 
 

Figura 5 – Fluxo de Informação das Candidaturas – FSE 

Submissão de Candidaturas
. Submissão da Candidatura
  . Medida 1.1 -  Submissão electrónica
  . Medida 1.2 - Submissão em papel

Base de Dados do OI (FCT, AdI)

SIIFSE

.   . AprovaçõesBase de Dados GG POCTI
. Registo da Informação
  . Candidaturas propostas
  . Reprogramações
  . Aprovações (Mod 4)

Tratamento em EXCEL

Candidatura Aprov. Gestão e Acomp. Prestação de Contas

Mod 5

Mod 6

                            Medida 1.1. 

                            Medida 1.2. 

 
Como se pode verificar, no fluxo de informação existe o recurso a folhas de cálculo para efectuar 
algumas operações de processamento e de validação. Ora, este processo de exportação da informação 
da base de dados existente na AG, para as folhas de cálculo, poderia ser anulado desde que o 
processamento/validação da informação fosse efectuado no âmbito da base de dados já existente e 
exportada directamente para o SIIFSE. 
 

8.1.3 – Gestão das Acções de Controlo 
 
O sistema de informação orientado para o planeamento, monitorização e controlo das irregularidades e 
gestão das acções de controlo do QCA III é o Sistema de Informação de Gestão dos Instrumentos e 
Fundos Estruturais (SIGIFE)53 (cf. ponto 2 do anexo III). 
 
Os Planos Anuais de Controlo54 são registados no SIGIFE (FEDER) e no SIIFSE (FSE). No decurso 
das acções de controlo FEDER, toda a informação é registada no SIGIFE e trimestralmente exportada 
para a DGDR e desta para a IGF. Relativamente à gestão das acções de controlo do FSE, toda a 
informação é centralizada no SIIFSE, sendo posteriormente enviada, pelo IGFSE, num único ficheiro, 
para o SIGIFE. 
 

8.1.4 – Pagamentos (Homebanking) 
 
O POCTI geria as suas contas recorrendo ao sistema Homebanking. Na generalidade, os pagamentos 
eram efectuados por transferências bancárias, através deste sistema, que emitia um comprovativo da 
transferência, o qual servia de base ao registo do respectivo pagamento no SAC. 
                                                      
53Este sistema consubstancia-se numa base de dados, concebida pela IGF e desenvolvida em Access, cujo objectivo é dar 

resposta às necessidades de informação inerentes à função de controlo, permitindo o registo e actualização dos elementos 
relativos a todas as acções de controlo realizadas no âmbito do QCA III e Fundo de Coesão, referentes ao período de 
programação 2000-2006. 

54Os planos anuais de controlo são elaborados pelo gestor, utilizando critérios de risco (cf. documento da DGDR). 
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8.1.5 – Prestação de Contas 
 
A prestação de contas é efectuada à AG55, mensalmente e em suporte de papel56. No âmbito do FSE, a 
informação é tratada e registada em “folhas de cálculo” onde é feito o controlo das taxas de 
comparticipação e regionalização. Posteriormente, a informação é exportada/registada no SIIFSE. Este 
registo não se efectua ao nível do projecto, mas por OI e por região. Relativamente ao FEDER, a 
informação é registada no SGI/SAC e integrada no SIFEC. De salientar que o processo de integração 
no SIFEC não se encontrava operacional, pelo que a informação nele residente não estava actualizada. 
 
Os pedidos de pagamento do FSE são enviados pela AG ao IGFSE, mensalmente e por medida. Desde 
Dezembro de 2004, estes pedidos são efectuados através do SIIFSE, sendo também remetidos em 
suporte de papel57. Relativamente ao FEDER, o circuito é semelhante, mas o envio de informação dos 
OI para a AG é efectuado em suporte de papel. 
 
No âmbito do SIIFSE e até Dezembro de 2003, o POCTI utilizava apenas as funcionalidades relativas 
ao Modelo 2 FSE-IGFSE e ao controlo de 1.º nível, sendo um utilizador não integrado até final de 
2004. 
 
Durante o ano de 2004, foi efectuada a recuperação dos dados relativos aos pedidos de financiamento 
aprovados e aceites e aos pagamentos FSE do período 2000-2004. Até Novembro de 2004, os dados 
foram remetidos ao IGFSE em suporte de papel, procedendo o IGFSE ao seu carregamento no 
sistema, em Modelos 4 (pedidos de financiamento aprovados e aceites) e Modelos 5 (pagamentos do 
FSE). Foi ainda da responsabilidade do IGFSE o carregamento dos Modelos 6 (pedidos de reembolso), 
9 e 10 (restituições e compensações). De realçar que, relativamente ao Modelo 6 FSE-IGFSE 
(Execução Financeira e Pedidos de Reembolso), este foi, desde o ano de 2000, enviado em suporte de 
papel, com uma periodicidade mensal. 
 
No final do ano de 2004, o IGFSE proporcionou a dois técnicos do POCI 2010 uma acção de 
formação sobre a utilização das funcionalidades que passaram a estar disponíveis, junto do Gestor do 
PO, em Dezembro de 2004, nomeadamente: Modelos 4; 5; 6; 858; 9 e 10. Assim, na mesma data, o 
POCI 2010 passou a ser, relativamente às novas medidas, um utilizador integrado do SIIFSE, em que 
todos os Modelos mencionados passaram a ser submetidos directamente pela AG através do SIIFSE. 
 
A informação financeira relativa à execução do FSE e exportada para o SIIFSE tem sido tratada de 
forma agregada por OI, encontrando-se detalhada ao nível dos projectos nas bases de dados destes e da 
AG. 
 

                                                      
55A AG presta contas ao Tribunal de Contas, nos termos das Instruções n.º 1/2003 – 2ª S., de 18 de Dezembro. 
56No âmbito do FSE, a prestação de contas é efectuada mensalmente através do formulário G (pedido de reembolso mensal) e 

listagens anexas, designadamente, cópias das OP, de cabimentações e de comprovativos de transferências. No caso do 
FEDER, a prestação de contas é efectuada (desde final de 2004) pelos OI através de formulários de pedido de pagamento, 
previstos no Manual do FEDER produzido pela AG. 

57O pedido de reembolso que é emitido pelo SIIFSE. 
58Saldo. 
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9 – FLUXOS FINANCEIROS 

9.1 – Enquadramento 
 
O Regulamento (CE) n.º 1260/1999 estabeleceu as disposições gerais sobre os Fundos estruturais e, 
nomeadamente, na alínea o) do artigo 9.º definiu o conceito de “Autoridade de Pagamento” que, depois 
de designada pelo Estado-Membro, é responsável pela elaboração e apresentação dos pedidos de 
pagamento e respectivos recebimentos da CE. No âmbito do QCA III, compete à DGDR exercer as 
responsabilidades quer de gestão nacional quer de Autoridade de Pagamento para o FEDER e ao 
IGFSE as responsabilidades quer de gestão nacional quer de Autoridade de Pagamento para o FSE59. 
 
No anexo IV encontra-se descrito o circuito financeiro do POCTI. 
 

9.2 – Fluxos Financeiros – POCTI 
 
De acordo com o estipulado no n.º 1 do artigo 32.º do Regulamento n.º 1260/1999, os pagamentos 
provenientes da CE podem assumir a forma de pagamentos por conta (adiantamentos), de pagamentos 
intermédios (reembolsos) e de pagamentos do saldo. 
 
No âmbito do POCTI, os primeiros fluxos financeiros derivaram do pagamento por conta e 
representaram 7% da participação de cada Fundo. Os restantes pagamentos ocorreram a título de 
reembolso das despesas efectivamente pagas e validadas pela AG e, posteriormente, certificadas pelas 
respectivas AP. Estes pedidos de pagamento enviados à CE são registados no sistema Structural Funds 
Common Database (SFC)60, disponível na DGDR e no IGFSE. 
 
No quadro seguinte podem observar-se os pagamentos por conta da CE às AP, no âmbito do POCTI. 
 

Quadro 4 – Pagamentos por conta da CE às AP 

(em mil euros) 

Designação Data Valor Designação Data Valor
1ª parcela (3,5%) 05-10-2000     9 607 1ª parcela (3,5%) 12-12-2000     6 638
2ª parcela (3,5%) 15-12-2000     9 607 2ª parcela (3,5%) 19-12-2000     6 638

    19 215     13 276

FEDER FSE
Pagamentos por Conta

Total Total  
Fonte: DGDR e IGFSE. 

 
Conforme se observa, no âmbito de cada Fundo, o pagamento por conta de 7% dos valores 
programados para o PO foi recepcionado em duas parcelas de 3,5%, correspondendo cada uma a 
€ 9.607 mil (FEDER) e a € 6.638 mil (FSE), respectivamente. No ano 2000, foram recebidos € 32.491 
mil relativos ao adiantamento correspondente a 7% do total programado para o PO. 
 

                                                      
59Cf. artigo 37.º do Decreto-Lei 54-A/2000, de 7 de Abril. 
60Sistema de informação da CE. 



 

Tribunal de Contas 

 

 41

Os restantes pagamentos (pagamentos intermédios) ocorreram a título de reembolso das despesas 
efectivamente pagas e validadas pela AG61 e, posteriormente, certificadas pela DGDR e pelo IGFSE, 
enquanto AP. 
 
No âmbito do FEDER, foram efectuados, até 31 de Dezembro de 2004, oito pedidos de pagamento 
intermédios à CE, cujo valor ascendeu a € 145.739 mil. Relativamente ao FSE, ocorreram doze 
pedidos de pagamento, no valor de € 139.508 mil, sendo, assim, o total pedido à CE de € 285.247 mil. 
 
Verificou-se que, à mesma data, a CE havia reembolsado € 111.801 mil (FEDER) e € 135.469 mil 
(FSE), num total de € 247.270 mil; apenas se encontravam por reembolsar dois pedidos de pagamento 
do FEDER (€ 33.939 mil) e o pedido de pagamento do FSE n.º 4 (€ 4.039 mil) (cf. quadros 5 e 6 do 
anexo II). 
 
Em termos globais, os pagamentos por conta e intermédios, até 31 de Dezembro de 2004, foram de 
aproximadamente € 279.761 mil62. 
 
Relativamente às transferências das AP para o POCTI, 
verificou-se que ascenderam a € 301.131 mil, 
correspondendo a € 152.141 mil e € 148.990 mil, 
respectivamente, da DGDR e do IGFSE. 
 
Quanto às transferências efectuadas pela AG para os OI, 
observou-se que, relativamente à FCT, representaram 87%, 
à ANCTT – CV, 9% e à AdI, 4%. 
 
Gráfico 11 – Transferências efectuadas da AG para 

OI 
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Gráfico 12 – Transferências efectuadas da AG para OI por 
Fundo 
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Por Fundo estrutural, as transferências para a FCT foram as de maior expressão, destacando-se o FSE, 
no valor de € 146.221,6 mil, e o FEDER, no valor de € 123.263,6 mil. A longa distância, segue-se a 
ANCCT – CV, com o valor de € 18 877,3 mil (FEDER). 
 

                                                      
61De realçar que estes pagamentos são da responsabilidade do Gestor do POCTI, devendo comunicar à DGDR e ao IGFSE a 

despesa validada. 
62É de assinalar que os pagamentos por conta e intermédios não poderão exceder os 95% quer do FEDER quer do FSE 

programado para o POCTI. Os restantes 5%, correspondentes ao saldo final, só serão efectivamente reembolsados aquando 
da verificação de um conjunto de requisitos, nomeadamente, através do envio do relatório final de execução, da declaração 
certificada pela autoridade de pagamento sobre as despesas efectivamente pagas e, ainda, da declaração emitida pela IGF, 
conforme está previsto no n.º 4 do Artigo 32.º do Regulamento (CE) n.º 1260/1999, do Conselho. 

Quadro 5 – Transferências das AP para o PO
(em mil euros) 

Ano DGDR IGFSE Total
2000     44 154     30 702     76 856
2001     27 434     40 039     69 474
2002     43 053     26 288     71 343
2003     9 000     28 186     39 189
2004     28 500     23 775     54 279

Total     152 141     148 990     301 131
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9.3 – “Regra n+2” 
 
Nos termos do n.º 2 do artigo 31.º do Regulamento (CE) n.º 1260/1999, “ (…) a parte de uma 
autorização que não tiver sido liquidada com um adiantamento ou em relação à qual não tiver sido apresentado 
(...)” um “ pedido de pagamento admissível (...) no final do segundo ano subsequente ao ano da autorização 
(...)” será objecto de anulação. 
 
Para verificação do grau de cumprimento da “regra n+2”, teve-se em conta a meta estabelecida para 
2002 (ano N)63, o montante de despesa certificada pelas AP e os subsequentes pedidos de pagamentos 
à CE, até 31 de Dezembro de 2004. 
 
Até 31 de Dezembro de 2004, no âmbito do POCTI, tinha sido certificada despesa pelas AP à CE no 
montante total de € 285.247, dos quais € 145.739,3 mil do FEDER e € 139.507,7 mil do FSE. 
 
No quadro que se segue apresentam-se as metas para o ano de 2004, respeitantes à “regra n+2”, bem 
como a despesa certificada e apresentada à CE, através dos pedidos de pagamento intermédios. 
 

Quadro 6 – Absorção das verbas face às metas para 2004 relativas à “regra n+2” 

(em mil euros) 

Fundo 
Metas 

(2000-2002) 
(1) 

Pagamentos por 
Conta 

(2) 

Despesa Certificada 
até 31/12/2004 

(3) 

Taxa de Absorção (%) 
(4= (2+3) /1) (*) 

FEDER 158 561,0 19 214,6 145 739,3 104 

FSE 109 684,0 13 275,5 139 507,7 139 

TOTAL 268 245,0 32 490,1 285 247,0 119 

Fonte: POCI 2010, DGDR e IGFSE. 
(*) O remanescente, além dos 100%, passa a absorver a dotação/compromisso do ano “n+1” e assim 

sucessivamente. 

 
Como se pode verificar, o volume de pedidos de pagamento efectuados à CE por Fundo estrutural foi 
além da meta estabelecida para o ano de 2004, tendo o remanescente passado a absorver a 
dotação/compromisso do ano seguinte. 
 

10 – PLANO DE ACÇÃO 
 
As acções de controlo de 2.º nível, da DGDR64, e comunitário, da DG REGIO65, constataram a 
existência de um conjunto de anomalias sistémicas, que estiveram na origem da implementação de um 
plano de acção, iniciado no ano de 2003 e, posteriormente, formalizado com a CE66, em 14 de Maio de 
2004. 
 

                                                      
63A meta estabelecida para o ano de 2002 corresponde ao valor mínimo de pedidos de pagamentos à Comissão Europeia 

necessários para se evitar perda de verbas, tendo em conta que a aferição desta regra deve ser efectuada por Fundo 
estrutural. 

644 a 8 de Março de 2002. 
6517 a 21 de Fevereiro de 2003. 
66Debatido e aprovado na reunião efectuada em Bruxelas no dia 14 de Maio de 2004 e constituído por 21 pontos relativos às 

seguintes áreas: Sistemas de Gestão, de Controlo, de Informação e de Recursos Humanos e Análise e Aprovação de 
Projectos. 
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Foram atribuídas à IGF e à DGDR responsabilidades no acompanhamento do respectivo plano, no 
âmbito do qual foram, desde Julho de 2003 até Julho de 2005, levadas a cabo um conjunto de acções 
de acompanhamento consubstanciadas na verificação do cumprimento das recomendações da DG 
REGIO, junto da AG e dos OI, e na realização de uma auditoria conjunta da IGF e da DGDR aos 
sistemas de gestão e controlo implementados no POCTI. 
 
As diligências levadas a cabo pela AG e pelos OI, no âmbito do respectivo plano de acção, 
consistiram, entre outras, na regularização processual dos projectos67 sem submissão a aprovação em 
sede de UG e sem formulário de candidatura do FEDER e na recuperação do histórico do sistema de 
informação. No âmbito do processo desenvolvido, o número de projectos activos regularizados foi de 
1.087 e o número de projectos desafectados68 de2.859, conforme o quadro seguinte. 
 

Quadro 7 – Projectos Regularizados e Desafectados, no âmbito do Plano de Acção 

(em mil euros) 

Custo Total Despesa Pública FEDER Custo Total Despesa Pública FEDER

2.1 311     95 055,2     95 055,2     54 451,5     90 254,8     90 254,8     51 784,4

2.2 3     6 337,6     6 337,6     3 979,4     6 056,8     6 056,8     2 217,9

2.3 704     45 395,5     45 340,3     19 941,6     32 666,7     32 666,7     14 525,2

3.1 69     12 541,1     12 541,1     7 744,3     11 064,1     6 963,7     4 100,4

TOTAL    1 087     159 329,4     159 274,2     86 116,9     140 042,4     135 942,1     72 627,8

Custo Total Despesa Pública FEDER Custo Total Despesa Pública FEDER

2.1 52     19 014,0     17 957,9     9 159,1     7 050,6     7 050,6     3 692,7

2.2 16     20 869,7     20 869,7     11 250,2     2 541,4     2 541,4     1 608,7

2.3    2 765     10 438,0     10 221,1     6 473,7     7 389,6     7 389,6     5 249,9

3.1 26      122,0      122,0      82,6      7,7      7,7      2,9

TOTAL    2 859     50 443,6     49 170,6     26 965,6     16 989,3     16 989,3     10 554,2

PROJECTOS ACTIVOS REGULARIZADOS 

MEDIDAS Nº DE 
PROJECTOS 

APROVADO EXECUTADO

PROJECTOS DESAFECTADOS 

MEDIDAS Nº DE 
PROJECTOS 

APROVADO EXECUTADO

Fonte: AG POCTI. As datas de referência dos projectos regularizados e dos desafectados reportam-se a Julho e a Maio de 2005, respectivamente. 

 
No anexo V encontram-se referidas as recomendações da CE e a verificação do seu cumprimento. Do 
conjunto das recomendações efectuadas no âmbito do plano de acção observou-se que, na sua maioria, 
foram acolhidas nos termos estabelecidos e dentro dos prazos definidos. Salienta-se, no entanto, que, 
relativamente ao Ponto “Ref. I.5 - Sistema de Informação”, no que se refere ao carregamento da 
totalidade dos projectos em SIFEC, se verificou que este processo se encontrava ainda em fase de 
testes, estando previsto para meados de Setembro a disponibilização aos gestores das IO dos requisitos 
necessários para poderem efectuar a integração da informação no SIFEC. De referir que este processo 
deveria estar estabilizado em 30 de Junho de 2005. 
 
Relativamente ao Ponto “Ref. I.7 - Sistema de Gestão, Controlo e Recursos Humanos”, não se verificou a 
contratação de dois elementos para a equipa segregada de controlo, nos termos previstos no n.º 1 do 
Anexo III da RCM n.º 172/2001. 

                                                      
67Para além da reapreciação técnica, foram posteriormente aprovados em sede de UG e sujeitos a homologação ministerial. 
68Informação reportada a 31/05/2005. 
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11 – VERIFICAÇÃO DOCUMENTAL E FÍSICA DE PROJECTOS 
 
A verificação dos dois projectos seleccionados69 incidiu sobre o seu ciclo de vida, com especial 
incidência na fase de acompanhamento da respectiva execução financeira e material pela FCT, 
enquanto OI responsável pela gestão técnica, administrativa e financeira das Medidas 2.1 e 2.2, nas 
quais os projectos se integram, na verificação da elegibilidade e da legalidade da despesa e na 
verificação física dos resultados produzidos pelos projectos. No que se refere ao projecto PLE 22, é de 
salientar ainda a verificação do cumprimento das recomendações da acção de controlo de 1.º nível 
dirigida à FCT e ao IH e, neste âmbito, o respectivo acompanhamento pela FCT. 
 
Os dois projectos foram objecto de regularização processual no ano de 2004, no âmbito do plano de 
acção, tendo em vista suprir as deficiências identificadas, nomeadamente a inexistência de formulário 
de candidatura do FEDER e a sua não submissão à UG, para efeitos de aprovação, aquando da 
homologação dos respectivos pedidos de financiamento em 2001. 
 

11.1 – Projecto PLE 16 –“Valorização da Qualidade e Promoção da Segurança 
Alimentar e da Preservação do Ambiente na Produção Hortofrutícula” 

 
O Projecto PLE 16 (designado por Projecto B), integrado na Medida 2.1 (FEDER) “Desenvolver uma 
Rede Moderna de Instituições de I&D”, constituiu um projecto de investigação científica e tecnológica 
de natureza multidisciplinar que teve como objectivo principal o estudo e selecção de práticas 
agrícolas que preservem a qualidade e a segurança alimentar dos produtos, com particular incidência 
sobre as culturas do tomate, da pêra rocha e da maçã (“Bravo de Esmolfe” e “Gala”), sobretudo nas 
regiões do Ribatejo e do Oeste. As unidades/departamentos responsáveis pela sua execução foram a 
Estacão Agronómica Nacional e o Laboratório Químico Agrícola Rebelo da Silva, tendo o projecto 
integrado 11 bolseiros de investigação científica. 
 
A candidatura deste projecto foi apresentada pelo INIA70, conjuntamente com outros cinco projectos, 
nos termos de uma proposta de financiamento ao Programa de Apoio à Reforma das Instituições 
Públicas ou de Interesse Público de Investigação (PARIPIPI), do Ministério da Ciência e da 
Tecnologia, com um valor global de € 3.142.426,75, em Fevereiro de 200071. Em 28 de Maio de 2001, 
foi assinado o termo de aceitação da candidatura. Todavia só em 2 de Julho do mesmo ano viria a ser 
celebrado, entre a FCT e o INIA, o protocolo relativo às condições de financiamento dos seis 
projectos. O pedido de financiamento do projecto em análise foi homologado em 16 de Outubro de 
2001. 
 
O projecto envolveu um investimento elegível de € 748.196,85, a que correspondeu uma 
comparticipação de 50% FEDER e 50% de comparticipação nacional pública (OE). À data da 
conclusão do trabalho de campo, não existia, na FCT, informação relativa à execução financeira do 
projecto, não estando ainda finalizado o processo de análise e verificação da despesa. 
                                                      
69Projectos PLE 16 – “Valorização da Qualidade e Promoção da Segurança Alimentar e da Preservação do Ambiente na 

Produção Hortofrutícula” e PLE 22 – “Aquisição e Análise de Dados por Sonda Submarina Multifeixe Apetrechamento do 
NRP D. Carlos I”. 

70Actualmente, Instituto Nacional de Investigação Agrária e Pescas (INIAP). O INIA foi fundido, em Novembro de 2002, 
com o Instituto de Investigação das Pescas e do Mar (IPIMAR). O INIAP constitui um dos 13 Laboratório do Estado, nos 
termos da Resolução do Conselho de Ministros n.º 36/2002, de 21 de Fevereiro, cujo enquadramento se encontra definido 
no Decreto-Lei n.º 125/99, de 20 de Abril. 

71Foi objecto de reformulações em Julho de 2000. 
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O prazo de execução do projecto foi de 36 meses, com início efectivo em 1 de Junho de 2001 e 
conclusão em 30 de Maio de 2004, tendo sido objecto de uma prorrogação até 30 de Novembro. 
 
Foram efectuados nove pagamentos, sob a forma de adiantamentos, os quais não tiveram subjacente 
qualquer apresentação de pedidos de pagamento. Pela análise efectuada ao valor dos pagamentos 
indicado no quadro da “Conta Global do Projecto”, constante do relatório final, e ao valor de 
pagamentos existente no SAC da FCT, verificou-se existir uma divergência entre o valor transferido 
pela FCT para o INIAP e o valor efectivamente afecto ao projecto. Tal divergência refere-se ao último 
pagamento, datado de 14 de Setembro de 2004, no valor de € 21.440,00, do qual foi afecto ao projecto, 
em Novembro de 2004, apenas o valor de € 9.000,00, em função das respectivas necessidades 
financeiras e da sua conclusão no decurso desse mês, tendo o restante sido distribuído pelos outros 
projectos. Nestes termos, o valor a considerar a título de pagamentos feitos pela FCT ao INIAP, no 
âmbito deste projecto, é de € 660.938,50 e não de € 673.378,95. 
 
Tal situação decorreu do modelo de gestão financeira adoptado pela FCT, assente numa gestão 
flexível entre projectos, que se consubstanciou na transferência de verbas para o INIAP, sem qualquer 
afectação individualizada, encarregando-se a entidade proponente de proceder à respectiva repartição 
em função das necessidades de cada um dos projectos. 
 
Da análise efectuada à despesa apresentada pelas entidades executoras, com base na amostra 
seleccionada, verificou-se que foram cumpridas as regras de elegibilidade estabelecidas no 
Regulamento (CE) n.º 1145/2003, da Comissão, de 27 de Junho, e que os procedimentos adoptados 
foram legais. 
 
No que se refere ao acompanhamento da execução do projecto, nas vertentes financeira e material, 
verificou-se que, decorridos cerca de 4 meses sobre a recepção do relatório final72, não existe qualquer 
evidência da sua análise, o mesmo se verificando quanto aos relatórios semestrais de progresso, na 
parte relativa à sua execução material. Relativamente aos relatórios de execução financeira, embora a 
sua análise se encontre documentada, através de documento interno, observou-se não existir qualquer 
evidência documental da comunicação à entidade proponente73 e às entidades executoras do projecto, 
sobre a análise e verificação da despesa. 
 
Feita a análise à execução física do projecto, com base na confrontação dos indicadores materiais 
previstos na proposta de financiamento apresentada com os resultados produzidos no decurso da 
execução do projecto, verificou-se que os indicadores materiais [publicações (artigos em revistas 
internacionais e em revistas nacionais) e software] não foram cumpridos. 
 
Sobre esta matéria veio o INIAP, com base nas informações prestadas pelo Laboratório Químico 
Agrícola Rebelo da Silva (LQARS), referir na sua resposta: 
 

“(…) Foram publicados quatro artigos em revista nacional (Revista de Ciências 
Agrárias) e três em actas de Conferências Internacional, ultrapassando o que se 
encontrava previsto nos objectivos propostos. Foram igualmente ultrapassados os 
objectivos previstos para a apresentação de comunicações em eventos internacionais (dois) 
e nacionais (dois) tendo sido apresentadas, respectivamente, três e nove (…). 
“Relativamente à publicação de artigos em revista estrangeira, não houve cumprimento 
dos objectivos propostos (dois artigos) uma vez que se considerou, com o decorrer do 

                                                      
721 Março de 2005. 
73Ao INIAP, enquanto responsável pela execução financeira do respectivo projecto. 
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projecto, que o trabalho realizado (com variedades de pereira e macieira nacionais) 
apresentava, sobretudo, interessa para a fruticultura nacional, particularmente para o 
desenvolvimento destas culturas em produção integrada. Assim, não foi submetido para 
publicação em revista internacional qualquer artigo, no âmbito do presente projecto. 
Quanto ao software proposto nos objectivos do projecto, era intenção da equipa produzir, 
no seu final, um programa informático de recomendações de fertilização (…). A realização 
das supracitadas tarefas estava, sobretudo, dependentes da contratação de um bolseiro, 
doutorado (…)”. Em Abril de 2002 foi “ (…) contratado como bolseiro do projecto o 
Doutor Tiago Barreiros de Faria que viria a rescindir o contrato em Setembro do mesmo 
ano. A concretização das tarefas ficou, assim, bastante comprometida (…)”. 

 
A Estação Agronómica Nacional (EAN) veio esclarecer, nas suas alegações, que “(…) as comunicações 
em eventos científicos e publicações de artigos em revistas nacionais e internacionais têm continuado após a 
data final de encerramento do projecto, visto que os dados recolhidos durante a execução do mesmo tem 
continuado a servir de suporte às mencionadas formas de divulgação, pelo que à data actual a situação é 
seguramente mais consentânea com o esperado à data de conclusão do projecto”. 
 
A verificação física efectuada aos resultados do projecto, em função da amostra seleccionada, 
nomeadamente, às publicações, aos artigos em revistas nacionais, às comunicações em actas de 
encontros científicos nacionais, aos resumos em jornadas técnicas e às revistas de divulgação, 
evidenciou não existir qualquer referência à publicitação do co – financiamento dos apoios recebidos, 
no âmbito do POCTI, o que viola o disposto no n.º 2 do artigo 46.º do Regulamento (CE) n.º 
1260/1999, do ponto 3.2.2.1 do n.º 3 do anexo ao Regulamento (CE) n.º 1159/2000, da Comissão, de 
30 de Maio, e do n.º 2 da clausula 3.ª do contrato-programa celebrado entre a FCT e a AG. 
 
Relativamente a este ponto, o LQARS respondeu que “(…) efectivamente, todos os trabalhos publicados 
ou comunicações apresentadas se encontram em situação de incumprimento (…)”. 
 

11.2 – Projecto PLE 22 – “Aquisição e Análise de Dados por Sonda Submarina 
Multifeixe (Apetrechamento do NRP D. Carlos I)” 

 
O Projecto PLE 22 insere-se na Medida 2.2 (FEDER) “Organizar uma matriz coerente de 
equipamentos científicos” e teve como principal objectivo a aquisição de equipamento científico de 
uso comum de oceanografia, em particular, de uma sonda submarina multifeixe de alta-frequência e de 
equipamento auxiliar74, a instalar no navio D. Carlos I e a sua disponibilização para uso da 
comunidade científica.  
 
O projecto surgiu na sequência da Resolução de Conselho de Ministros n.º 89/98, de 10 de Julho, que 
criou o “Programa Dinamizador das Ciências e Tecnologias do Mar” (PDCTM)75, e teve por base um 
protocolo celebrado entre a FCT e o Instituto Hidrográfico, em 29 de Outubro de 1999, homologado 
pelo Ministro da Ciência e da Tecnologia, em 8 de Maio de 2000.  
 

                                                      
74Perfilador acústico de medição de correntes, guinchos oceanográficos e guinchos para “corer” com cabo mecânico, CTD e 

respectivo guincho e cabo electromecânico com opção ondulante, ligação por satélite INMARSA, sistema de 
posicionamento de navegação e rede interna de transmissão de dados. 

75Concebido como um dos instrumentos de optimização dos meios de investigação, em particular de infra-estruturas de uso 
comum, com vista à realização de missões oceânicas pela comunidade científica. 



 

Tribunal de Contas 

 

 47

O projecto envolveu um investimento elegível comparticipado de € 3.242.186,3376, a que 
correspondeu uma comparticipação do FEDER de 75% (€ 2.431.639,75,00) e uma comparticipação do 
OE de 25% (€ 810.546,58). De realçar que o valor realizado foi superior (€ 3.295.806,28) ao valor do 
investimento aprovado, correspondendo a despesa não elegível ao montante de € 6.570,70 e o 
investimento elegível não comparticipado ao montante de € 47.049,25. 
 
A execução física do projecto teve início efectivo em 1 de Dezembro de 2000. O projecto 
desenvolveu-se em duas fases: a primeira correspondente à conversão do navio e a segunda relativa à 
instalação dos equipamentos77 e sua posterior disponibilização à comunidade cientifica. Em virtude 
dos atrasos verificados na instalação e operacionalização do navio, a data da conclusão do projecto foi 
30 de Abril de 2004, data essa que corresponde à sua efectiva disponibilização para utilização pela 
comunidade científica. Em face do referido, verificou-se ter existido um desvio de cerca de dois anos e 
quatro meses na execução física do projecto, em relação ao prazo de conclusão previsto78. 
 
Foram efectuados três pagamentos ao IH (cf. quadro n.º 8), sob a forma de adiantamentos, 
verificando-se, deste modo, que as transferências não foram efectuadas com base em despesa 
justificada, o que contraria o disposto no n.º 1 do artigo 32.º do Regulamento (CE) n.º 1260/1999. É de 
referir que o pedido de aprovação e homologação ministerial79 da primeira tranche do financiamento, 
no valor de € 2.593,7 mil, teve lugar decorridos cerca de nove meses sobre a transferência do 
respectivo financiamento e que à data da apresentação dos pedidos de pagamento (6 de Agosto de 
2001 e 19 de Março de 2002) e do relatório de execução financeira, já tinham sido efectuados todos os 
pagamentos. 
 

Quadro 8 – Pagamentos efectuados ao IH 

(em mil euros) 

N.º OP Ref.ª Documental Data
190/2000 Proposta 103/DSGA/2000 03-05-2000 -    1 546,3    1 546,3

1416/2000 Despacho nº 9/IOCTI/00 15-12-2000    1 047,5 -    1 047,5

200/2001 Despacho s/nº  do Presidente da FCT 19-03-2001     648,4 -     648,4

   1 695,9    1 546,3    3 242,2

Total

TOTAL 

PAGAMENTOS
FEDER OE

 
Fonte: FCT. 

 
Pela análise efectuada à despesa apresentada, com base na amostra seleccionada, verificou-se que foi 
dado cumprimento às regras de elegibilidade estabelecidas no Regulamento (CE) n.º 1145/2003, da 
Comissão, de 27 de Junho, e que os procedimentos adoptados foram legais. 
 
No final do ano de 2002, o projecto foi objecto de uma acção de controlo de 1.º nível, efectuada pela 
AG, da qual resultaram um conjunto de recomendações, cujo acolhimento não foi totalmente acatado 
pelo IH, nomeadamente, no que se refere à publicitação da comparticipação nacional pública (OE) e 
do FEDER nos equipamentos adquiridos e instalados, cuja obrigação de verificação foi assumida pela 

                                                      
76Nos termos da cláusula 2.ªdo protocolo, o financiamento atribuído foi disponibilizado em duas fases: a primeira nos três 

meses subsequentes à disponibilização da primeira tranche de financiamento e a segunda nos seis meses subsequentes à 
disponibilização da segunda tranche de financiamento por parte da FCT. 

77Cuja realização se encontrava prevista entre Setembro de 2001 e Fevereiro de 2002. 
7831 de Dezembro de 2001. 
7924 de Fevereiro de 2001. 
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FCT através da realização de uma auditoria para aferir “in loco” a respectiva situação, que não foi 
concretizada. 
 
Sobre esta matéria o IH, nas suas alegações, veio referir que “(…) foi iniciado o processo de correcção 
com etiquetagem do material, acção complementada, com a tomada de medidas destinadas a evitar a repetição 
futura da situação”. 
 
Ainda sobre este assunto, referiu o Gestor do POCI 2010, na sua resposta que, “(…) durante o mês de 
Outubro 2005, foi constatado pela EAT do POCI 2010 (…) que no navio D. Carlos I existe referência à 
publicitação da comparticipação do FEDER nos equipamentos instalados”. 
 
No que se refere ao acompanhamento do projecto pela FCT80, quer no decurso da sua execução quer 
na sequência das recomendações da acção de controlo de 1.º nível, cuja incumbência foi atribuída ao 
Conselho Científico das Ciências do Mar e Ambiente, não se evidenciou um acompanhamento regular 
e sistemático, observando-se que a gestão administrativa e técnica exercida pela FCT, se cingiu apenas 
ao período de execução financeira do respectivo projecto81. 
 
De referir ainda que, relativamente ao único relatório de execução material82 apresentado no decurso 
da execução física do projecto, não existe evidência da sua análise pela FCT. Em face das alterações 
ao prazo de execução física do projecto, não foi apresentado nem solicitado um pedido de 
reprogramação temporal.  
 
Quanto ao acompanhamento da conclusão do projecto e na sequência das recomendações da acção de 
controlo de 1.º nível, em particular no que se refere à instalação e entrada em funcionamento dos 
equipamentos, verificou-se que o acompanhamento foi deficiente, traduzindo-se em meras diligências 
de natureza administrativa. 
 
Em face do referido, considera-se ter existido incumprimento, por parte da FCT, das obrigações 
assumidas no âmbito do contrato-programa celebrado com a AG, designadamente, a obrigação de 
comunicação83 de actos de incumprimento por parte dos destinatários finais. 
 
Pela verificação física efectuada aos equipamentos instalados no “NRP Navio D. Carlos I”, apurou-se 
não existir qualquer referência à publicitação do co-financiamento dos apoios recebidos, com violação 
do disposto no n.º 2 do artigo 46.º do Regulamento (CE) n.º 1260/1999 e do ponto 3.2.2.1 do n.º 3 do 
anexo ao Regulamento CE n.º 1159/2000. 

                                                      
80Cláusula 2.ª, n.º 1, alínea i) do contrato-programa celebrado entre a FCT e AG. 
81Março de 2001, correspondente à data do último pagamento. 
82Reportado a 14 de Novembro de 2002. 
83N.º 2 da cláusula 8.ª e alínea e) do n.º 3 da cláusula 3.ª do contrato – programa. 
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12 – EMOLUMENTOS 
 
Nos termos dos artigos 1.º, 2.º, 10.º e 11.º do Regime Jurídico dos Emolumentos do Tribunal de 
Contas, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 66/1996, de 31 de Maio, com as alterações introduzidas pelas 
Leis n.os 139/1999, de 28 de Agosto, e 3-B/2000, de 4 de Abril, e em conformidade com a Nota de 
Emolumentos constante do Anexo VI, são devidos emolumentos no montante de 1 585,80 €, a 
suportar pela Autoridade de Gestão do POCI 2010. 
 

13 – DETERMINAÇÕES FINAIS 
 
13.1. O presente Relatório deverá ser remetido: 
 

a) À Assembleia da República, mais concretamente, ao seu Presidente e à Comissão 
Parlamentar do Orçamento e Finanças; 

b) Ao Governo, mais concretamente, ao Ministro de Estado e das Finanças e ao Ministro da 
Ciência, Tecnologia e Ensino Superior; 

c) À Autoridade de Gestão do Programa Operacional Ciência e Inovação 2010; 

d) À Fundação para a Ciência e a Tecnologia; 

e) À Agência de Inovação – Inovação Empresarial e Transferência de Tecnologia, SA; 

f) À Ciência Viva – Agência Nacional para a Cultura Científica e Tecnológica; 

g) Ao Presidente da Comissão de Gestão do QCA III e Director-Geral do Desenvolvimento 
Regional; 

h) Ao Instituto de Gestão do Fundo Social Europeu; 

i) Ao Instituto Hidrográfico; 

j) Ao Instituto de Investigação Agrária e das Pescas; 

k) À Inspecção-Geral de Finanças. 

 
13.2. Após a entrega do Relatório às entidades referidas, poderá o mesmo ser divulgado pelos meios 

de Comunicação Social e publicado no “site” do Tribunal; 
 
13.3. Uma síntese deste relatório deverá ser integrada no projecto do Parecer sobre a Conta Geral do 

Estado de 2004, no capítulo relativo aos fluxos financeiros com a União Europeia; 
 
13.4. Expressa-se ao Gestor do POCI 2010 e entidades intervenientes na auditoria, bem como aos 

seus responsáveis e funcionários, o apreço do Tribunal pela disponibilidade revelada e pela 
colaboração prestada ao longo do desenvolvimento desta acção; 

 
13.5. Um exemplar do presente Relatório deverá ser remetido ao competente Magistrado do 

Ministério Público junto deste Tribunal, nos termos dos artigos 29.º, n.º 4, e 54.º, n.º 4, este 
último aplicável por força do disposto no artigo n.º 55.º, n.º 2, da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto. 
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Aprovado em Subsecção da 2.ª Secção do Tribunal de Contas, em 17 de Novembro de 2005 
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ANEXO I – ENQUADRAMENTO NORMATIVO BASE 
 

Enquadramento Legal Comunitário 

Disposições Comunitárias Gerais 

Regulamento (CE) n.º 1260/1999, de 21/06 Estabelece as disposições gerais sobre os Fundos estruturais 

Regulamento (CE) n.º 1447/2001, de 28/06 Altera o Regulamento (CE) n.º 1260/1999, de 21 de Junho  

Regulamento (CE) n.º 1783/1999, de 12/07 Relativo ao Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional  

Regulamento (CE) n.º 1784/1999, de 12/07 Relativo ao Fundo Social Europeu 

Regulamento (CE) n.º 1159/1999, de 30/05 Relativo às acções de informação e publicidade a levar a efeito pelos Estados-membros 
sobre as intervenções dos Fundos estruturais  

Regulamento (CE) n.º 1685/2000, de 28/07 Estabelece as regras no que diz respeito à elegibilidade das despesas no âmbito das 
operações co-financiadas pelos Fundos estruturais 

Regulamento (CE) n.º 448/2004, de 10/03 
Altera o Regulamento (CE) n.º 1685/2000, relativo à elegibilidade das despesas no âmbito 
das operações co-financiadas pelos Fundos estruturais e revoga o Regulamento (CE) n.º 
1145/2003   

Regulamento (CE) n.º 438/2001, de 02/03 
Estabelece as regras de execução do Regulamento (CE) n.º 1260/1999, do Conselho, no 
que respeita aos sistemas de gestão e controlo das intervenções no quadro dos Fundos 
estruturais 

Regulamento (CE) n.º 448/2001,de 02/03 
Estabelece as regras de execução do Regulamento (CE) n.º 1260/1999, do Conselho, no 
que respeita ao procedimento para a realização de correcções financeiras aplicáveis às 
intervenções no quadro dos Fundos estruturais 

Regulamento (CE) n.º 1681/1994, de 11/07 Relativo às irregularidades e recuperação de Fundos 

Regulamento (CE) n.º2988/1995, de 18/12 Protecção dos interesses financeiros da CE 

Auxílio Estatal n.º 478/2000  Regime a aplicar à Medida 2.3 – comunicado pelo Ofício n.º SG (2000) D/108775 de 
28/11/2000 da Comissão) 

Decisão 2004/344/CE, de 23/03  Fixa a atribuição da reserva de eficiência por Estado-Membro para as intervenções dos 
Fundos estruturais dentro dos objectivos n.ºs 1,2 e 3 e para o IFOP fora do objectivo n.º 1  

Rectificação à Decisão 2004/344/CE, de 23/03 Fixa a atribuição da reserva de eficiência por Estado-Membro para as intervenções dos 
Fundos estruturais dentro dos objectivos n.ºs 1,2 e 3 e para o IFOP fora do objectivo n.º 1 

Disposições Comunitárias Específicas do PO 

Decisão da Comissão n.º C (2000) 1785, de 28/07 Aprova o Programa Operacional Ciência, Tecnologia, Inovação 

Versão de Fevereiro de 2001 enviada à Comissão 
Europeia em 1 de Março de 2001 e notificado 
formalmente em 30 de Maio de 2001 

Complemento de Programação  

Decisão da Comissão C (2004) 5706 de 24/12 Altera a Decisão da Comissão C (2000) 1785 DE 28/07 - Aprova o Programa Operacional 
Ciência, Inovação (POCI 2010) 

Versão de Fevereiro de 2005 enviada à Comissão 
Europeia em 3 de Março de 2005 e, notificado 
formalmente em 10 de Maio de 2005 

Complemento de Programação 

Enquadramento Legal Nacional 

Disposições Nacionais Gerais 

Decreto-Lei n.º 54-A/2000, de 07/04 
Define a estrutura orgânica relativa à gestão, acompanhamento, avaliação e controlo da 
execução do QCA III e das intervenções estruturais comunitárias relativas a Portugal, nos 
termos do Regulamento (CE) n.º 1260/1999, do Conselho, de 21 de Junho 

Lei n.º 20/2000, de 10/04 Altera o Decreto-Lei n.º 54 – A/2000, de 7 de Abril 

Decreto-Lei n.º 122/2001, de 17/04  Altera o DL n.º 54-A/2000, de 7 de Abril 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 27/2000, 
de 16/05 Define as Estruturas de Gestão do QCA III 

Decreto-Lei n.º 168/2001, de 05/05 

Regula o funcionamento do Sistema Nacional de Controlo do III Quadro Comunitário de 
Apoio (QCA III) e das intervenções estruturais de iniciativa comunitária relativas a Portugal, 
nos termos dos Regulamentos (CE) n.º 1260/99, do Conselho, de 21 de Junho, e 438/2001, 
Comissão, de 2 de Março  

Portaria n.º 684/2001, de 05/07 Estabelece as modalidades de articulação entre os diferentes níveis de controlo do SNC do 
QCA III 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 172/2001, 
de 26/12 

Reforça a dimensão das estruturas de apoio técnico das intervenções operacionais 
sectoriais com elementos adicionais a afectar exclusivamente ao exercício de funções de 
controlo de 1.º nível 
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Enquadramento Legal Comunitário 

Disposições Comunitárias Gerais 

Despacho n.º 13921/00 (2.º Série), de 29/06 Composição da Comissão de Acompanhamento das Intervenções Operacionais 

Decreto Regulamentar n.º 12-A/2000, de 15/09 Regula os apoios a conceder às acções a financiar pelo FSE 

Portaria n.º 799-B/2000, de 20/09 Estabelece as normas procedimentais aplicáveis ao financiamento e acções com o apoio 
do FSE 

Despacho Normativo n.º 42-B/2000, de 20/09 
Fixa a natureza e os limites máximos de custos elegíveis relativos com formandos e 
formadores, bem como, a natureza de outros custos susceptíveis de elegibilidade para 
efeitos de co-financiamento pelo FSE 

Disposições Nacionais Específicas do PO 

Despacho n.º 15 322/2000 (2.º Série), de 04/07  Composição da Unidade de Gestão 

Despacho n.º 14 381/2001, de 10/07 Pagamentos da componente FEDER 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 20/2004 
(2.º Série), de 24/03 Nomeação do Gestor da Intervenção Operacional da Ciência, Tecnologia, Inovação   

Despacho n.º 6460/2004 (2.º Série), de 31/03 Nomeação da Chefe de Projecto do POCTI 

Regulamento Interno da Unidade de Gestão do POCTI 

Regulamento Interno da Comissão de Acompanhamento do POCTI 

Contrato – Programa celebrado e homologado em 28 de Setembro de 2000 e objecto de revisão em 7 de Abril de 2004, entre a Autoridade de 
Gestão do POCTI e a Fundação para a Ciência e a Tecnologia, que associou a FCT à gestão técnica, administrativa e financeira das Medidas 
1.1, parte da Medida 1.2 e Medidas 2.1, 2.2 parte da Medida 2.3 e 3.1 

Contrato – Programa celebrado e homologado em 28 de Setembro de 2000 e objecto de revisão em 7 de Abril de 2004, entre Autoridade de 
Gestão do POCTI e a Agência de Inovação, que associou a AdI, à gestão técnica, administrativa e financeira de parte da Medida 1.2 e da 2.3. 

Contrato – Programa celebrado e homologado em 28 de Setembro de 2000 e objecto de revisão em 7 de Abril de 2004, entre Autoridade de 
Gestão do POCTI e a Agência Nacional para a Cultura Científica e Tecnológica, que associou a à gestão técnica, administrativa e financeira de 
parte da Medida 3.1 

Regulamentos Internos e Orientações de Aplicação 

Despacho Conjunto n.º 435/2001,de 16/05  Regulamento da Formação Avançada e de Recursos Humanos (Medida 1.1) 

Despacho Conjunto n.º 862/2001, de 13/09  Regulamento de Apoios à inserção de doutores e mestres nas empresas e em centros 
tecnológicos (Medida 1.2) 

Despacho Conjunto n.º 765/2003, de 12/08 Alteração do Regulamento (Medida 1.2) 

Regulamento do Programa de Financiamento Plurianual de Unidades de I & D (Medida 2.1)  

Regulamento do Programa de Laboratórios Associados (Medida 2.1) 

Regulamento para o Concurso – Programa Nacional de Re-equipamento Científico (Medida 2.2) 

Despacho n.º 22 556/2001 (2.º Série), de 25/09   Regulamento do Fundo de Apoio à Comunidade Científica (Medida 2.3) 

Regulamento do Apoio à Execução Gráfica de Teses de Doutoramento (Medida 2.3) 

Despacho Conjunto n.º 413/2004, de 8 /07  Regulamento para atribuição de Financiamento a Projectos de Investigação Científica 
(Medida 2.3) 

Despacho n.º 19328/2001, de 27/08 Regulamento para atribuição de Financiamento a Projectos de Investigação Científica em 
Consórcio entre Empresas e Instituições de I &D (Medida 2.3)  

Portaria n.º 16/2003, de 09/01 Regulamento do Programa de Investigação e Desenvolvimento Empresarial Aplicado 
(IDEIA- Medida 2.3)   

Portaria n.º 437/2003, de 27/05 Alterações ao Regulamento do Programa de Apoio à Investigação e Desenvolvimento 
Empresarial Aplicado (IDEIA – Medida 2.3)  

Portaria 1008/2003, de 18/09 Alterações ao Regulamento do Programa de Apoio à Investigação e Desenvolvimento 
Empresarial Aplicado (IDEIA – Medida 2.3) 

Despacho n.º 13435/2003 (2.º Série), de 12/06 
Regulamento de Apoio para Participação em Projectos de Investigação Científica e 
Desenvolvimento Tecnológico no âmbito do 6.º Programa Quadro de IDT da União 
Europeia (Medida 2.3) 

Despacho n.º 11321/2004 (2.º Série), de 05/06 
Altera o ponto 11.6 do Regulamento de Apoio para Participação em Projectos de 
Investigação Científica e Desenvolvimento Tecnológico no âmbito do 6.º Programa Quadro 
de IDT da União Europeia (Medida 2.3) 

Regulamento da Promoção de actividades Experimentais na Aprendizagem das Ciências e das Tecnologias e a Promoção da Cultura Científica 
e Tecnológica da População Escolar (Medida 3. 1) 

Regulamento n.º 40/2004, de 05 /08  Regulamento Específico da Medida 3.1 

Manual de Procedimentos FEDER 

Normas de Execução Financeira de Projectos (FCT) 
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Enquadramento Legal Comunitário 

Disposições Comunitárias Gerais 

Princípios de Orientação, Termos de Referência e Normas de Execução Financeira e Organizativa do Programa de Apoio à Reforma dos 
Laboratórios do Estado   

Listagem dos critérios aplicados aos projectos inseridos no âmbito dos Centros Ciência Viva 

Decreto-Lei n.º 123/99, de 20/04 Aprova o Estatuto do Bolseiro de Investigação  

Decreto-Lei n.º 40/2004, de 18/08 Aprova o Estatuto do Bolseiro de Investigação e revoga o Decreto – Lei n.º 123/99, de 
20/04 

Decreto-Lei n.º 124/99, de 20/04 Estatuto da Carreira de Investigação Científica 

Decreto-Lei n.º 125/99, de 20/04 Estabelece o Quadro Normativo das Instituições de Investigação Científica e 
Desenvolvimento Tecnológico 

Decreto-Lei n.º 188/97, de 28/07 Lei Orgânica da Fundação para a Ciência e a Tecnologia 
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ANEXO II – ESTRUTURA, PROGRAMAÇÃO E EXECUÇÃO FINANCEIRA 
 

Quadro 1 – Estrutura do POCTI 

Eixos 
Prioritários 

Fundo 
Estrutural Medidas Tipologia De projectos  Organismo  

Intermédio 
Destinatários 

Finais 

Medida 1.1 
Formação 
Avançada 

Bolsas; 
Actividades e programas de formação avançada 
propostos por instituições de ensino superior e de 
investigação científica e tecnológica; 
Programas de mestrados ou doutoramentos em 
resposta a interesses de natureza empresarial; 
Acções de formação em C&T relativas ao Eixo 3 
Promover a Cultura Científica e Tecnológica), 
incluído a formação em exercício de monitores 
em Centros Ciência Viva, e no desenvolvimento 
de competências nacionais em matéria de 
observação do sistema científico.   

FCT 

E
ix

o 
P

rio
rit

ár
io

 1
 –

 “F
or

m
ar

 e
 Q

ua
lif

ic
ar

” 

FSE 

Medida 1.2 
Apoio à inserção de 
doutores e mestres 
nas empresas e nas 
instituições de I&D 

Concessão de apoio financeiro às empresas para 
contratação de mestres e doutores; 
Concessão de apoio financeiro a instituições de 
I&D, para a inserção de pós-doutorados; 

FCT 
AdI 

Pessoas individuais ao 
abrigo dos regulamentos 
em vigor para atribuição 
de bolsas de formação 
avançada;  
Instituições públicas com 
actividades de I & D; 
Instituições de Ensino 
Superior, seus institutos e 
centros de I &D; 
Instituições privadas sem 
fins lucrativos que 
tenham como objectivo 
principal actividade de I & 
D; 
Laboratórios do Estado e 
outros serviços públicos 
vocacionados para 
actividades de I &D; 
Empresas, associações 
empresariais e centros 
tecnológicos; 
Outras entidades públicas 
e privadas vocacionadas 
para actividades 
científicas e tecnológicas, 
designadamente de I &D, 
formação ou divulgação 
científica e tecnológica. 

Medida 2.1 
Desenvolver uma 
Rede Moderna de 
Instituições de I&D 

Rede de Unidades de Investigação abrangidas 
pelo Programa de Financiamento Plurianual de 
Unidades de I&D; 
Rede de Laboratórios Associados; 
Apoio à Reforma dos Laboratórios do Estado; 
Criação e consolidação de Entidades 
Especializadas de Interesse Científico. 

FCT 

Medida 2.2 
Organizar uma 
Matriz Coerente de 
Equipamentos 
Científicos 

Renovação, actualização e expansão de 
equipamentos e instrumentos científicos; 
Requalificação de instalações científicas e 
actualização de equipamentos científicos 

FCT 

E
ix

o 
P

rio
rit

ár
io

 2
 –

 D
es

en
vo

lv
er

 o
 S

is
te

m
a 

C
ie

nt
ífi

co
, T

ec
no

ló
gi

co
 e

 d
e 

In
ov

aç
ão

 

FEDER 

Medida 2.3 
Promover a 
Produção Científica, 
o Desenvolvimento 
Tecnológico e a 
Inovação 

Projectos de investigação; 
Apoios à comunidade científica, nomeadamente, 
à edição de publicações periódicas e não-
periódicas de natureza científica (incluindo teses 
de doutoramento), à organização de reuniões 
científicas, à participação de investigadores em 
reuniões científicas no estrangeiro, à viagem e 
estadia de cientistas residentes no estrangeiro 
para participação em actividades científicas e de 
difusão científica em Portugal, ao funcionamento 
de sociedades científicas ou outras instituições 
científicas da mesma natureza; 
Participação em programas e redes científicas 
internacionais, nomeadamente em programas de 
apoio fortemente internacionalizados; 
Projectos de investigação em consórcio. 

FCT 
AdI 

Instituições públicas com 
actividades de I & D; 
Instituições de Ensino 
Superior, seus institutos e 
centros de I &D; 
Instituições privadas sem 
fins lucrativos que 
tenham como objectivo 
principal actividade de I & 
D; 
Laboratórios do Estado e 
outros serviços públicos 
vocacionados para 
actividades de I &D; 
Pessoas individuais; 
Empresas, Associações 
empresariais e centros 
tecnológicos. 
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Eixos 
Prioritários 

Fundo 
Estrutural Medidas Tipologia De projectos  Organismo  

Intermédio 
Destinatários 

Finais 

E
ix

o 
P

rio
rit

ár
io

 3
 –

 P
ro

m
ov

er
 a

 C
ul

tu
ra

 C
ie

nt
ífi

ca
 e

 T
ec
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ló
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ca

 

FEDER 

Medida 3.1 
Promover a Cultura 
Científica e 
Tecnológica 

Programas sistemáticos de promoção e 
divulgação científica junto dos jovens, 
envolvendo acções de aprendizagem 
experimental das ciências e tecnologias, na 
escola; 
Programas de divulgação científica de cobertura 
nacional, assentes em iniciativas 
desconcentradas com carácter permanente – 
centros de Ciência Viva – incluindo o apoio a 
organização de exposições e outras actividades, 
manutenção e funcionamento desses centros; 
Programas de produção de conteúdos 
educativos, de natureza alargada e com base em 
diferentes suportes; 
Iniciativas/eventos diversos de divulgação de 
C&T; 
Programas de geminação entre instituições 
científicas e estabelecimentos de ensino. 

FCT 
ANCCT – 
CV 

Instituições de ensino de 
diferentes graus, 
incluindo o ensino 
superior, seus institutos e 
centros de I &D; 
Organismos públicos ou 
instituições privadas sem 
fins lucrativos, incluindo 
laboratórios, 
vocacionados para 
actividades de I & D; 
Entidades públicas ou 
privadas vocacionados 
para actividades de 
divulgação científica e 
tecnológica; 
Empresas com 
actividades de I &D e 
centros tecnológicos; 
Associações e 
sociedades científicas, e 
associações de 
estudantes de ensino 
secundário e superior 
com experiência anterior 
no domínio do ensino 
experimental das 
ciências; 
Autarquias Locais. 

 
Quadro 2 – Programação Financeira 

(em mil euros)

Despesa 
Pública PO CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO Custo

Total  
Total Desp. Pública Fundos Comunitários  Recursos Nacionais 

Financ.
Privado 

Total 956 735 931 282 464 144  467 138 25 453 

Total FEDER 577 691 552 238 274 494  277 744 25 453 

Total FSE 379 044 379 044 189 650  189 394 0 

 

Eixo Prioritário 1  371 055 371 055 185 627  185 428 0 

Eixo Prioritário 2  496 389 470 936 233 495  237 441 25 453 

Eixo Prioritário 3  69 830 69 830 35 239  34 591 0 

Assistência Técnica  19 461 19 461 9 783  9 678 0 

Assistência Técnica (FEDER)  11 472 11 472 5 760  5 712 0 

Assistência Técnica (FSE)  7 989 7 989 4 023  3 966 0 

Fonte: Decisão da Comissão C (2000) 1785, de 28 de Julho. 
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Quadro 3 – Estrutura do POCI 2010 

(em mil euros)

Despesa Pública PO CIÊNCIA E INOVAÇÃO 2010 Custo Total 
Total Despesa  Pública Fundos Comunitários Recursos Nacionais 

Financiamento 
Privado 

TOTAL 1 298 337 1 247 724 712 912 534 813 50 613 

Total FEDER 819 414 769 228 428 588 340 640 50 187 

Total FSE 478 923 478 497 284 324 194 173 426 

Eixo Prioritário I 311 647 311 647 169 094 142 553 0 

Medida I.1 301 778 301 778 164 901 136 877 0 

Medida I.2 9 869 9 869 4 193 5 676 0 

Eixo Prioritário II 389 041 373 315 179 532 193 783 15 726 

Medida II.1 147 039 147 039 75 123 71 916 0 

Medida II.2 20 376 20 376 10 157 10 219 0 

Medida II.3 221 625 205 899 94 252 111 647 15 726 

Eixo Prioritário III 43 594 43 594 24 665 18 929 0 

Medida III.1 43 594 43 594 24 665 18 929 0 

Eixo Prioritário IV 325 417 323 017 219 851 103 166 2 400 

Medida IV.1 28 333 28 333 21 250 7 083 0 

Medida IV.2 6 829 6 829 5 122 1 707 0 

Medida IV.3 109 033 109 033 73 233 35 800 0 

Medida IV.4 121 239 118 839 81 680 37 158 2 400 

Medida IV.5 22 151 22 151 12 152 9 999 0 

Medida IV.6 30 832 30 832 21 165 9 668 0 

Medida IV.7 7 000 7 000 5 250 1 750 0 

Eixo Prioritário V 178 832 147 195 91 986 55 209 31 637 

Medida V.1 8 950 8 524 5 600 2 924 426 

Medida V.2 3 978 3 900 2 535 1 365 78 

Medida V.3 51 965 31 388 20 402 10 986 20 577 

Medida V.4 67 410 58 592 38 085 20 507 8 818 

Medida V.5 34 063 34 063 20 000 14 063 0 

Medida V.6 12 466 10 729 5 364 5 364 1 738 

Eixo Prioritário VI 30 850 30 000 15 000 15 000 850 

Medida VI.1 17 850 17 000 8 500 8 500 850 

Medida VI.2 13 000 13 000 6 500 6 500 0 

Eixo Prioritário VII 18 956 18 956 12 783 6 173 0 

Medida VII.1 11 825 11 825 8 008 3 818 0 

Medida VII.2 7 131 7 131 4 775 2 356 0 
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Quadro 4 – Quadro Financeiro 

Programação 2000-2006 Aprovações Execução  Taxa de Execução 

Custo Total Desp. Públ. Fundo OE Privado Custo 
Total 

Desp. 
Públ. Fundo OE Privado 

Taxa 
de 

Aprovação Custo 
Total 

Desp. 
Públ. Fundo OE Privado (%) (%)  

(*) 
Medidas 

(1) (2) (3) (4) (5) 

N.º de 
Proj. 

(6) (7) (8) (9) (10) (11)=(6)/(1) 

N.º de 
Proj. 

(12) (13) (14) (15) (16) (17)=(12)/(1) (18)=(12)/(6) 

FEDER 

157 763,6 157 763,6 78 220,8 79 542,7 0,0 96,4 74,1 
2.1 

147 039,4 147 039,4 75 123,2 71 916,2 0,0 
559 152 094,9 152 094,9 78 506,9 73 588,0 0,0 

103,4 
542 116 939,4 116 939,4 63 284,6 53 654,8 0,0 

79,5 
76,9 

63 576,4 63 576,4 31 521,8 32 054,5 0,0 34,3 11,2 
2.2 

20 376,0 20 376,0 10 156,8 10 219,2 0,0 
34 21 810,3 21 810,3 10 151,0 11 659,3 0,0 

107,0 
7 7 132,6 7 132,6 4 618,0 2 514,6 0,0 

35,0 
32,7 

275 049,1 249 596,1 123 752,4 125 843,7 25 453,0 72,7 40,7 
2.3 

221 625,0 205 899,0 94 252,0 111 647,1 15 726,0 
2 525 200 042,7 191 282,0 96 240,9 95 041,1 8 760,7 

90,3 
2 382 111 974,1 111 325,7 59 275,3 52 050,5 648,4 

50,5 
56,0 

69 830,0 69 830,0 35 239,0 34 591,0 0,0 48,7 37,0 
3.1 

43 594,0 43 594,0 24 665,0 18 929,0 0,0 
1 928 33 986,3 33 986,3 20 679,0 13 307,3 0,0 

78,0 
1 853 25 824,9 25 824,9 16 560,3 9 264,6 0,0 

59,2 
76,0 

4.4 121 238,6 118 838,6 81 680,2 37 158,5 2 400,0 0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 

4.5 22 151,1 22 151,1 12 151,9 9 999,2 0,0 0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 

4.6 30 832,2 30 832,2 21 164,6 9 667,6 0,0 0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 

5.2 3 978,0 3 900,0 2 535,0 1 365,0 78,0 0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 

5.3 51 964,5 31 387,8 20 402,1 10 985,7 20 576,7 0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 

5.4 67 410,2 58 592,1 38 084,8 20 507,2 8 818,1 0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 

5.5 34 063,1 34 063,1 20 000,0 14 063,1 0,0 0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 

5.6 12 466,5 10 728,8 5 364,4 5 364,4 1 737,7 0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 

6.1 17 850,0 17 000,0 8 500,0 8 500,0 850,0 0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 

6.2 13 000,0 13 000,0 6 500,0 6 500,0 0,0 0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 

AT 11 472,0 11 472,0 5 760,0 5 712,0 0,0   

ATR 11 825,4 11 825,4 8 007,8 3 817,6 0,0 
17 6 771,8 6 771,8 4 189,5 2 582,2 0,0 57,3 16 3 141,8 3 141,8 1 880,6 1 261,1 0,0 

26,6 46,4 

Sub total 577 691,0 552 238,0 274 494,0 277 744,0 0,0 71,8 45,9 

Sub total R 819 414,1 769 227,5 428 587,7 340 639,8 50 186,5 
5 063 414 706,1 405 945,3 209 767,3 196 177,9 8 760,7 

50,6 
4 800 265 012,8 264 364,5 145 618,7 118 745,7 648,4 

32,3 
63,9 
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Programação 2000-2006 Aprovações Execução  Taxa de Execução 

Custo Total Desp. Públ. Fundo OE Privado Custo 
Total 

Desp. 
Públ. Fundo OE Privado 

Taxa 
de 

Aprovação Custo 
Total 

Desp. 
Públ. Fundo OE Privado (%) (%)  

(*) 
Medidas 

(1) (2) (3) (4) (5) 

N.º de 
Proj. 

(6) (7) (8) (9) (10) (11)=(6)/(1) 

N.º de 
Proj. 

(12) (13) (14) (15) (16) (17)=(12)/(1) (18)=(12)/(6) 

FSE 

347 307,5 347 307,5 173 746,9 173 560,6 0,0 0,0 111,8 79,2 
1.1 

301 778,1 301 778,1 164 900,9 136 877,2 0,0 
9 138 388 363,1 388 363,1 192 698,3 195 664,7 

0,0 128,7 
8 508 275 115,9 275 115,9 147 016,7 128 099,2 0,0 

91,2 
70,8 

23 747,5 23 747,5 11 880,1 11 867,4 0,0 0,0 29,1 15,7 
1.2 

9 868,9 9 868,9 4 193,2 5 675,7 0,0 
149 6 908,2 6 908,2 3 999,8 2 908,4 

0,0 70,0 
141 3 735,5 3 735,5 1 728,0 2 007,5 0,0 

37,9 
54,1 

4.1 28 333,3 28 333,3 21 250,0 7 083,3 0,0 0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0  0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 

4.2 6 829,2 6 829,2 5 121,9 1 707,3 0,0 0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0  0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 

4.3 109 032,9 109 032,9 73 232,8 35 800,1 0,0 0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0  0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 

4.7 7 000,0 7 000,0 5 250,0 1 750,0 0,0 0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0  0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 

5.1 8 949,7 8 523,5 5 600,0 2 923,5 426,2 0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0  0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 

AT 7 989,0 7 989,0 4 023,0 3 966,0 0,0 24,8 15,0 

ATR 7 130,7 7 130,7 4 775,0 2 355,7 0,0 
4 1 977,8 1 977,8 1 188,2 789,6 0,0 

27,7 
4 1 197,0 1 197,0 808,5 388,5 0,0 

16,8 
60,5 

SubTotal 379 044,0 379 044,0 189 650,0 189 394,0 0,0 104,8 73,9 

SubTotalR 478 922,8 478 496,6 284 323,9 194 172,8 426,2 
9 291 397 249,1 397 249,1 197 886,4 199 362,7 0,0 

82,9 
8 653 280 048,4 280 048,4 149 553,2 130 495,2 0,0 

58,5 
70,5 

Total 956 735,0 931 282,0 464 144,0 467 138,0 0,0 84,9 57,0 

TotalR 1 298 336,9 1 247 724,2 712 911,6 534 812,6 50 612,7 
14 354 811 955,1 803 194,4 407 653,6 395 540,6 8 760,7 

62,5 
13 453,0 545 061,2 544 412,9 295 171,9 249 240,9 648,4 

42,0 
67,1 

(*) Taxa de Execução da Despesa Aprovada. 

 - POCTI. 
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Quadro 5 – Reserva de Eficiência 

Nº de unid. de I&D apoiadas              ( M 2.1) 330 531 160,9
Nº de laboratórios associados criados ( M 2.1) 30 12 40,0

2.3 Nº de projectos de I&D apoiados ( M 2.3) 2500 2525 101,0

3.1 Nº de projectos de ensino experimental (M 3.1) 2800 1928 68,9

Nº de bolsas de doutoramento (M 1.1) 5000 5819 116,4

Nº de outras bolsas atribuídas (M 1.1) 2500 3314 132,6

Medidas Indicadores de Acompanhamento 

200(*) 149 74,5

Nº de contratos de inserção de investigadores em empresas (M 1.2)

FSE

1.1

1.2

Nº de contratos de inserção de investigadores em empresas e 
instituições de I&D (M 1.2)

Taxa de 
Realização (%)

FEDER

2.1

2.2 Nº de instituições científicas apoiadas ( M 2.2) 50 34
68,0

POCI 210 Realização 
(31/12/2004)

(*) Inclui as duas. 

Fonte: Decisão de Aprovação do Programa /Complemento de Programação POCTI e informação do GGPOCI. 

 
Quadro 6 – Pedidos de Pagamentos Intermédios das AP à CE 

(em mil euros) 

Designação Data Valor Designação Data Valor
1º/2000 31-10-2000     16 074 1º/2000 28-08-2001     10 865
2º/2000 15-12-2000     4 753 2º/2000 28-08-2001     3 067

    20 826 1º/2001 18-09-2001     16 025

1º/2001 19-04-2001     24 833 2º/2001 09-10-2001     15 700

2º/2001 24-07-2001     24 767     45 657
    49 600 1º/2000 17-01-2002     5 206

1º/2002 27-09-2002     24 264  2º/2000 - Regularização 17-01-2002     1 685

    24 264  1º/2001 - Regularização 17-01-2002     8 808

1º/2003 21-07-2004     17 110  2º/2001 - Regularização 17-01-2002     9 067

    17 110  1º/2000 - Regularização 27-11-2002      2

1º/2004 29-10-2004     22 573 1º/2002 02-12-2002     24 264

2º/2004 28-12-2004     11 365     49 033
    33 939 1º/2003 18-10-2004     17 110

    17 110
    111 801

Total 2004
Total 2002

Total 2001

Total 2002

Reembolsos

Total 2001

Pedidos

Total 2000

Total 2003

Pagamentos Intermédios - FEDER

Total 2004
Total Pedido     145 739

Total Reembolsado
Fonte: DGDR. 
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Quadro 7 – Pedidos de Pagamentos Intermédios das AP à CE 

(em mil euros) 

Designação Data Valor Designação Data Valor
1º/2001 20-06-2001     37 800 1º/2001 23-10-2001     37 800
2º/2001 30-10-2001     17 358     37 800

    55 158 2º/2001 20-02-2002     17 358
1º/2002 21-02-2002     10 960 1º/2002 03-06-2002     10 960
2º/2002 27-06-2002     11 571 2º/2002 10-09-2002     11 571
3º/2002 24-09-2002     5 811 3º/2002 02-12-2002     5 811

    28 342     45 700

1º/2003 20-01-2003     7 256 1º/2003 20-03-2003     7 256
2º/2003 30-05-2003     10 464 2º/2003 24-07-2003     10 464
3º/2003 25-09-2003     7 684 3º/2003 19-12-2003     7 684

    25 404     25 404

1º/2004 25-02-2004     11 009 1º/2004 06-04-2004     11 009
2º/2004 23-06-2004     9 381 2º/2004 23-08-2004     9 381
3º/2004 22-09-2004     6 175 3º/2004 03-11-2004     6 175

4º/2004 23-11-2004     4 039     26 565
    30 604 4º/2004     4 039

    139 508     135 469

Total 2003

Total Pedido Total Reembolsado

Pagamentos Intermédios - FSE
Pedidos Reembolsos

Total 2003

Total 2004
Total 2004

Total 2002 Total 2002

Total 2001
Total 2001

Fonte: IGFSE. 

 
Quadro 8 – Transferências da AG para os OI 

Ano Organismo Intermédio OE FEDER FSE Total
Fundação Ciência Tecnologia     23 984     25 012     48 996
Agência de Inovação      4      11      15
ANCCT-Ciência Viva     2 149     4 739     6 888
Fundação Ciência Tecnologia     31 753     43 105     74 858
Agência de Inovação     1 410     1 614      382     3 406
ANCCT-Ciência Viva     2 853     7 931     10 783
Fundação Ciência Tecnologia     39 579     28 495     68 074
Agência de Inovação      773     1 167      348     2 288
ANCCT-Ciência Viva     3 500     2 881     6 381
Fundação Ciência Tecnologia     6 213     26 596     32 808
Agência de Inovação     1 120      660     1 025     2 806
ANCCT-Ciência Viva     1 133     2 718     3 851
Fundação Ciência Tecnologia     21 735     23 014     44 749
Agência de Inovação     2 401      551      578     3 530
ANCCT-Ciência Viva      771      609     1 380

    16 114     146 145     148 555     310 814

2000

2001

2002

2003

2004

Total  
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ANEXO III – SISTEMAS DE INFORMAÇÃO 
 
O artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 54-A/2000 determina que o acompanhamento e a avaliação da 
execução do QCA III deverão ser apoiados por um sistema informático, cabendo à Comissão de 
Gestão do QCA III84, nos termos da alínea m) do artigo 7.º do mesmo diploma, assegurar a sua 
existência, organização e funcionamento. O sistema deve permitir a recolha e o tratamento de dados 
físicos, financeiros e estatísticos sobre a execução do QCA III, sem prejuízo da descentralização nos 
gestores das intervenções operacionais das funções que visam garantir, de acordo com as normas e 
instruções emitidas pela Comissão de Gestão, a introdução de dados no sistema. Para além disso, de 
acordo com a alínea n) do mesmo artigo, a Comissão de Gestão deve, ainda, “garantir o 
desenvolvimento de um módulo de integração dos sistemas de informação dos vários fundos comunitários que 
garanta uma visão clara, integrada e actualizada do QCA III”. Este sistema de informação deverá integrar, 
ainda, um subsistema de informação para a divulgação de informação diversa aos vários destinatários. 
 
Neste contexto, a Comissão de Gestão do QCA III, em parceria com a DGDR enquanto AP do 
FEDER, desenvolveram esforços no sentido da implementação de um sistema aplicacional para a 
gestão do QCA III – Sistema de Informação para os Fundos Estruturais e Coesão (SIFEC). 
 

1. Sistema de Informação para os Fundos Estruturais e de Coesão – SIFEC 
 
Este sistema foi baseado no modelo three tier, constituído por três níveis independentes, 
designadamente, servidor de base de dados, onde está instalado o SGBD, servidor Web e aplicacional, 
com as aplicações do SIFEC, e utilizador/cliente. No seu desenvolvimento foi utilizada tecnologia 
world wide web, usando a Internet como meio de comunicação”. O sistema tem uma gestão 
centralizada, isto é, tanto a base de dados, oracle, como o software aplicacional têm uma única 
instalação. As componentes centrais do SIFEC estão localizadas física e funcionalmente na DGDR. 
Um dos requisitos decisivos para garantir o eficaz funcionamento deste sistema é a existência de 
comunicações adequadas. 
 
A estratégia prosseguida no desenvolvimento deste sistema foi a de, relativamente aos módulos do 
FEDER e do Fundo de Coesão, desagregar a informação ao nível do projecto, enquanto que a 
informação relativa ao FSE, ao FEOGA-O e ao IFOP, oriunda dos respectivos sistemas, encontra-se 
agregada, sendo apenas apresentada ao nível da medida. 
 
Esta decisão potenciou que o SIFEC não se tornasse numa ferramenta de gestão dos gestores dos PO 
plurifundos85. Os gestores puderam optar por desenvolver e utilizar os seus próprios sistemas de 
informação, vinculando-se, neste caso, a transferir periodicamente os dados sobre a execução do 
FEDER do respectivo PO para o SIFEC. 
 
Este sistema é constituído por um módulo horizontal (QCA), dois módulos verticais (FEDER e Fundo 
de Coesão), bem como pelo módulo “gateway de informação”, o qual tem como função receber e tratar 
a informação proveniente das restantes Autoridades de Pagamento, nomeadamente, o IFADAP 
(informação respeitante ao FEOGA-O e IFOP) e IGFSE (informação respeitante ao FSE). Para além 
                                                      
84Presidida pelo Director-Geral da DGDR. 
85No âmbito do QCA III constituem a grande maioria, com particular agravamento para os sete Programas Regionais (Norte, 

Centro, Lisboa e Vale do Tejo, Alentejo, Algarve, Regiões Autónomas da Madeira e dos Açores) que envolvem os quatro 
Fundos Estruturais. O POCTI é co-financiado pelo FEDER e pelo FSE. 
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destes módulos, existe ainda o módulo Electronic Data Interchange (EDI) que tem como função 
estabelecer os contactos com a Comissão Europeia. 
 
No módulo QCA, registam-se as tabelas comuns relativamente à informação que se relaciona com os 
gestores, as medidas, as decisões, as reprogramações, o FEDER, o FSE, o IFOP, o FEOGA-O, as 
contrapartidas nacionais e a componente privada. É através deste módulo que se efectua a 
coordenação, o acompanhamento e o controlo do Quadro Comunitário de Apoio III. Pode considerar-
se como um módulo agregador da informação, uma vez que integra e agrega a informação, por 
medida, proveniente de outros sistemas, nomeadamente, do FSE, do FEOGA-O e do IFOP, bem como, 
do módulo FEDER, permitindo, assim, a realização de análises mais abrangentes, através das quais 
proporcionará à Comissão de Gestão do QCA ter uma visão global e geral da execução de todos os 
fundos e, como consequência, de todo o Quadro Comunitário. A DGDR é a responsável pela gestão 
deste módulo. 
 
A estrutura aplicacional do SIFEC está representada na figura seguinte. 
 

 
O módulo FEDER/Fundo é orientado para a gestão, 
o acompanhamento e o controlo deste fundo e 
divide-se em 3 sub-módulos, designadamente, 
Fundo86, FEDER/Operacional87 e 
Importações/integrações88. 
 
O módulo Gateway consiste num gateway de dados 
provenientes dos sistemas de outros fundos (que não 
FEDER e Fundo de Coesão), após o recebimento 
dos mesmos, é responsável pela sua leitura, 
tratamento, conversão e posterior carregamento da 
informação nas tabelas da base de dados que 
constituem o SIFEC/módulo QCA. 
 
O módulo Fundo de Coesão tem como função o 
apoio à gestão, ao acompanhamento e ao controlo 
deste fundo. 
 
Através do módulo EDI (Electronic Data Interchange) 

efectua-se a comunicação da informação atinente às relações com a Comissão Europeia, 
nomeadamente, certificação da despesa, validação das contas/declaração de fiabilidade e 
reprogramações financeiras de todos os fundos. 
 

                                                      
86Este sub-módulo permite efectuar a gestão de alto nível das entidades e dos projectos, bem como, a gestão financeira dos 

programas. Disponibiliza entre outras funcionalidades: as transferências da CE para a DGDR, os pedidos de pagamento da 
DGDR à CE, as transferências para os gestores dos vários programas operacionais. O responsável pela gestão deste sub-
módulo é a DGDR, como Autoridade de Pagamento. 

87Neste sub-módulo efectua-se o registo da informação relativa aos projectos, em termos físicos e financeiros, aos pedidos de 
pagamento/pagamentos, à despesa efectuada e às transferências do gestor para entidades pagadoras e coordenadoras. A 
inserção da informação neste sub-módulo é da responsabilidade dos gestores dos PO. 

88Inclui o processo de importação/integração dos dados oriundos dos gestores dos PO e IC que utilizam sistemas 
informáticos próprios. Este processo encontra-se em fase de testes, estando previsto a disponibilização, aos gestores, dos 
requisitos para meados de Setembro de 2005. 
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2. Outros Sistemas de informação 
 
O Sistema de Exploração de Informação do SIFEC – SEIS tem características de uma ferramenta de 
sistema de apoio à decisão. O seu propósito é o de possibilitar aos utilizadores uma ferramenta 
eficiente, eficaz e de fácil utilização para efectuar pesquisas à base de dados, proporcionando a 
elaboração de previsões/simulações. 
 
O SEIS baseia-se numa filosofia datawarehouse em que a sua actualização será efectuada 
periodicamente, através de uma reposição da base de dados de produção. A ferramenta utilizada é o 
Discoverer para web, uma ferramenta aberta e intuitiva que permite pesquisas ad hoc, por parte dos 
utilizadores. 
 
Este sistema já esteve disponibilizado aos utilizadores estando, à data do trabalho de campo, em fase 
de “migração” para uma nova versão. 
 
Estava ainda prevista, por parte da DGDR, a implementação de dois sistemas: o SIAC89 orientado para 
o planeamento e monitorização do controlo e das irregularidades e o GIS de referenciação geográfica. 
De referir que, relativamente ao sistema GIS, foi tomada a opção de não implementação. 
 
Quanto ao SIAC, encontra-se em fase de testes. Prevê-se que o processo estabilize, a curto prazo, a 
fim de ser disponibilizado aos utilizadores. De realçar que a informação residente no SIGIFE já existe 
no SIAC. 
 
Devido à demora no desenvolvimento do SIAC, a Inspecção-Geral de Finanças (IGF) desenvolveu 
uma aplicação com o objectivo de dar resposta às necessidades de informação90 inerentes à função 
controlo91. 
 
Por inexistência de um sistema de informação destinado ao planeamento e monitorização do controlo e 
das irregularidades, a DGDR recorreu a esta solução de contingência desenvolvida pela IGF, o 
SIGIFE92. Este sistema consubstancia-se numa base de dados, concebida e desenvolvida em Access, 
cujo objectivo é dar resposta às necessidades de informação inerentes à função de controlo, permitindo 
o registo e actualização dos elementos relativos a todas as acções de controlo realizadas no âmbito do 
QCA III e Fundo de Coesão, referentes ao período de programação 2000-2006. Também são 
registados elementos idênticos relativos aos controlos das autoridades comunitárias que tenham sido 
transmitidos à IGF na forma adequada. 
 
Esta aplicação é composta por dois módulos, sendo um destinado à inserção, alteração e consulta dos 
controlos efectuados e ainda à exportação, para a IGF, dos dados nela contidos e um segundo módulo 
com função de proceder à importação dos registos por parte das entidades de controlo de 2.º nível, 
com o objectivo de manter a base de dados com informação actualizada. 
 

                                                      
89Aplica-se ao FEDER e ao Fundo de Coesão. 
90Acompanhar a execução dos Planos de Controlo (1.º e 2.º níveis), quantificação e caracterização do esforço de controlo, 

follow up das recomendações contidas nos relatórios de controlo e ponto de situação das irregularidades. 
91Podem ser executados três tipos de controlos, a saber: controlo 1.º de nível (gestor), controlo 2.º nível (DGDR e IGFSE) e 

controlo alto nível (IGF). 
92Aplica-se a todos os fundos. 
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Quanto às acções de controlo de 1.º nível, estas são efectuadas em conformidade com os planos 
anuais de controlo (amostras)93. Após definidos o Plano Anuais de Controlo, a informação relativa ao 
FEDER é registada no SIGIFE, pelo gestor, sendo a execução do referido plano efectuada pelo 
POCTI, que, para o efeito, tem subcontratado empresas externas. 
 
Relativamente à gestão das acções de controlo do FSE, o IGFSE desenvolveu e disponibilizou aos 
gestores uma opção no SIIFSE que centraliza toda a informação e posteriormente a envia, num único 
ficheiro, para o SIGIFE. Contudo, só as acções de controlo do 1.º e 2.º nível que se encontrem no 
estado de executadas são exportadas. 
 

3. Sistema Integrado de Informação do Fundo Social Europeu (SIIFSE) 
 
A solução adoptada na implementação do SIIFSE foi alicerçada no recurso à Internet e em modelos de 
processamento do tipo Net-centric, consubstanciando-se num modelo centralizado em que as aplicações 
e os dados residem num único local (IGFSE). Não sendo um sistema vinculativo para as Autoridades 
de Gestão, permite que estas o alimentem através de interfaces, o que possibilita à Autoridade de 
Pagamento obter uma visão completa e global da gestão da execução do Fundo. 
 
Este sistema de informação é constituído por um sistema operacional e por um sistema de apoio à 
decisão. A figura seguinte esquematiza a arquitectura aplicacional do SIIFSE. 
 

O sistema operacional inclui o módulo gestor e 
o módulo central. O módulo central 
operacionaliza a gestão, o acompanhamento e a 
coordenação da execução do FSE, por parte do 
IGFSE, e é também responsável pela 
transmissão da informação à Comissão de 
Gestão do QCA III e à Comissão Europeia. 
 
O módulo gestor (versão base) inclui um 
conjunto de procedimentos e necessidades de 
gestão comuns a todos os Gestores das IO e 
permite uma costumização às diferentes 
especificidades de cada gestor. 
 

O sistema de apoio à decisão (SAD) baseia-se numa filosofia datawarehouse, com actualização 
periódica, efectuada pela reposição da base de dados de produção e ferramentas94 específicas para a 
produção e exploração de indicadores físicos e financeiros indispensáveis à análise, monitorização e 
decisão dos vários agentes envolvidos na gestão do FSE. 

                                                      
93Os planos anuais (referente ao FEDER e outro relativo ao FSE) são elaborados, pelo gestor, utilizando critérios de risco (cf. 

documento da DGDR). 
94O modelo de dados do DataWarehouse é suportado pelo Intelligence Server da MicroStrategy, que permite o acesso de 

diferentes tipos de utilizadores a uma visão consistente da informação e disponibilidade de um caching de relatórios. 
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ANEXO IV – FLUXOS FINANCEIROS – POCTI 
 
A CE deposita os montantes (FEDER e FSE) numa 
conta bancária aberta na DGT95 e dá ordens de 
pagamento à DGT, a qual transfere os respectivos 
montantes para as contas, também na DGT, cujos 
titulares são as Autoridades de Pagamento, DGDR 
(FEDER) e IGFSE (FSE)96. 
 
Posteriormente, no âmbito do FEDER, a DGDR emite 
ordens à DGT no sentido da transferência destes 
montantes para a conta bancária titulada pelo POCTI. 
Relativamente ao FSE, o IGFSE emite ordens à DGT 
no sentido da transferência destes montantes para a 
conta bancária co-tituladas entre o IGFSE e o IGFSS, 
destacando-se aqui o papel de serviço de tesouraria do 
IGFSS. 
 
De forma a solicitar os respectivos reembolsos, a AG 
declara, mensalmente, à DGDR e ao IGFSE as 
despesas efectuadas e pagas pelos OI/beneficiários 
finais. Posteriormente, e só após a verificação da 
conformidade das declarações de despesa, é que as 
AP (DGDR e IGFSE) emitem as ordens de 
transferência de verbas para as contas exclusivas da 
AG. 
 
Após a consolidação da despesa efectuada e paga por 
PO, por Eixo e por Medida, as AP (DGDR e IGFSE) 
apresentam à CE os correspondentes pedidos de 
pagamento intermédios, devidamente certificados. 
 
Os pagamentos aos destinatários finais são desencadeados pelos OI mediante pedidos de pagamento 
dirigidos à AG. Na sequência da análise dos pedidos, é dada ordem à DGT para efectuar a 
transferência de verbas para a conta titulada pela FCT97. 
 
De realçar que, nos pagamentos realizados pelos OI, os circuitos financeiros eram distintos, 
dependendo do regime financeiro dos beneficiários, ou seja, da necessidade de se efectuar o Pedido de 
Libertação de Crédito (PLC) à DGO, correspondente à comparticipação nacional. 
 

                                                      
95A DGT, conforme dispõe o n.º 2 do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 186/98, de 7 de Julho, tem como missão assegurar a 

administração da tesouraria central do Estado. Concretamente, pela alínea m) do n.º 3 do artigo 8.º do mesmo Decreto-Lei, 
cabe-lhe “assegurar as relações financeiras com a União Europeia, registar e controlar as comparticipações financeiras 
no âmbito dos fundos comunitários (…)”. 

96Aquando da aprovação das decisões do POCTI, foram processados os pagamentos por conta (7% da participação do 
FEDER e do FSE). No que se relaciona com os pagamentos intermédios, é da responsabilidade do Gestor do POCTI 
comunicar às Autoridades de Pagamento a despesa validada. 

97Organismo no qual se encontra inscrito o orçamento do POCTI. 

Figura 6 – Circuito Financeiro do POCTI 
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ANEXO V – PLANO DE ACÇÃO 
 

Área - Ref. 
Relatório DG 

REGIO 

Organismo 
Responsável Recomendação Verificação do cumprimento das recomendações 

Sistemas de 
Gestão e Controlo 
Ref. I.1 

Autoridade 
de Gestão 

Rever, aprovar e assinar os contratos – programa 
entre a Autoridade de Gestão e os organismos 
intermédios, que visam definir as funções a 
desenvolver pelos organismos intermédios. 
Cópia dos documentos entregues em 14/05/2004 
Prazo: Imediato 

Foram revistos os contratos programa entre a AG e os 
OI (assinados em 7/04/2004 e homologados pela 
Ministra da Ciência e do Ensino Superior em 
16/04/2004). As alterações introduzidas respeitam: à 
definição das competências e atribuições dos OI e da 
AG em matérias relativas à gestão técnica, 
administrativa e financeira dos projectos; aos prazos e 
procedimentos relativos à recepção, análise de 
candidaturas, tomada de decisão, acompanhamento 
da execução e dos pagamentos; à verificação da 
despesa, alimentação das bases de dados e sistema 
de informação, à apresentação dos relatórios anuais e 
dos financiamentos executados e à prestação de 
contas à AG por parte dos OI e dos beneficiários, 
regras e circuitos das Medidas de Assistência Técnica 
do Programa; aos procedimentos a implementar 
relativamente à verificação dos fornecimentos de bens 
e serviços co-financiados e veracidade das despesas à 
clarificação de um conjunto de procedimentos em 
matéria de fundos estruturais, nomeadamente: 
sistemas de gestão, controlo, ambiente, contratos 
públicos, publicidade e informação das acções 
financiadas. 

Sistemas de 
Gestão e Controlo 
Ref. I.2 

Autoridade 
de Gestão 

Reformular os regulamentos internos de gestão 
para as Medidas 2.1 e 2.2. Comunicar à DG 
REGIO cópia dos novos regulamentos 
Prazo: 15 Julho 2004 (*) 

Foi reformulado o Regulamento das Medida 2.1 
(homologado em 30/09/2004 pela Ministra da Ciência e 
do Ensino Superior, elaborado novo Regulamento da 
Medida 2.2 (homologado em 29/10/2004, pela Ministra 
da Ciência e do Ensino Superior); e relativamente à 
Medida 2.3- “Projectos de Investigação Científica e 
Desenvolvimento Tecnológico no âmbito do 6.º 
Programa Quadro de IDT da União Europeia” 
(Despacho n.º 11321/2004 (2.º Série), de 13 de Maio, 
da Ministra da Ciência e do Ensino Superior, publicado 
no DR n.º 132, de 5 de Junho), “Apoio a Projectos de 
Investigação Científica” (Despacho Conjunto 
n.º413/2004, de 17 de Maio, publicado no DR n.º 159, 
de 8 de Julho) e Medida 3.1 – “Iniciativas de Promoção 
da Cultura Científica e Tecnológica” - (homologado em 
1 de Julho de 2004 pela Ministra da Ciência e do 
Ensino Superior), foram revistos os respectivos 
regulamentos, no que se refere às condições de 
acesso e da concessão de apoios no âmbito das 
tipologias referidas. 

Sistema de 
Gestão/Controlo 
(Artigo4.º do 
Reg.438/2001) 
Ref.I.3 

Autoridade 
de Gestão 

Normalizar os procedimentos de controlo interno 
(previstos no artigo 4.º do Reg.438/2001.Definir 
os procedimentos para cada medida. Proceder 
às verificações exaustivas dos pedidos de 
pagamento. 
Para as medidas em falta, definir, analisar e 
documentar os procedimentos de verificação de 
contratação pública a serem cumpridos. 
Definir/reformular e efectuar o acompanhamento 
dos projectos em termos de boa execução, 
verificação de resultados e despesa efectuada, 
por parte dos organismos intermédios e da 
Autoridade de Gestão. 
Comunicar à DG REGIO cópia dos 
procedimentos, cópia do plano de recuperação 
das verificações em atraso e cópia das 
verificações dos futuros pagamentos. 
Prazo: 15 Julho 2004 (*) 

Foi aprovado em Unidade de Gestão, de 28 de 
Setembro de 2004, um Manual de Procedimentos 
FEDER, que passou a consagrar orientações que 
clarificam, sistematizam e uniformizam regras e 
critérios de análise e certificação de despesa. 

Sistemas de 
Gestão e Controlo 
(Artigo 10.º do 
Reg.438/2001) 
Ref. I.4 

IGF, DGDR 
e Autoridade 
de Gestão 

Conclusão das auditorias em curso de modo a 
ser integralmente recuperado o esforço de 
controlo correspondente a 5% das despesas 
realizadas 
Comunicar à DG REGIO plano de recuperação 
dos controlos relativos à despesa executada até 
31/12/2002 e comunicar os planos de controlos 
relativos à despesa de 2003. 
Prazo: 30 Junho 2004 (*) 

Foi recuperado o esforço de controlo correspondente a 
5% das despesas realizadas. 
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Área - Ref. 
Relatório DG 

REGIO 

Organismo 
Responsável Recomendação Verificação do cumprimento das recomendações 

Sistemas de 
Gestão e Controlo, 
Sistema de 
Informação 
Ref. I.5 

Autoridade 
de Gestão 

Carregamento (e/ou exportação a partir de 
sistemas de informação específicos) da 
totalidade dos dados dos projectos em SIFEC 
Comunicar à DG REGIO data final efectiva do 
carregamento dos dados 
Prazo: 30 Novembro 2004 (*) 

Os trabalhos desenvolvidos consistiram numa 1ª fase 
na recuperação do histórico e na inserção da 
informação respeitante ao programa em sistemas 
próprios – SGI e SAC, concebidos para permitir a 
transferência dos dados para SIFEC. 
Em Julho de 2005 encontravam-se inseridos no SGI 
6445 projectos aprovados até à data no âmbito das 
diferentes medidas FEDER, dos quais 5061 se 
encontravam inseridos no SAC. Dos 1384 projectos 
que ainda não se encontravam inseridos no SAC, 83 
referiam-se a projectos por regularizar geridos pela 
ANCCT-CV e 1301 correspondiam a projectos cujas 
aprovações efectuadas nas últimas Unidades de 
Gestão não reuniam todos os requisitos necessários 
para o correcto preenchimento em SAC, 
nomeadamente ao nível do código do projecto ou do 
não preenchimento de algum campo obrigatório. 
A 2ª fase relativa ao carregamento da informação em 
SIIFEC, ainda não se encontra concretizada. 

Sistemas de 
Gestão e de 
Controlo, Sistema 
de Informação 
Ref. I.6 

Autoridade 
de Gestão 

Completar as pistas de auditoria no que respeita 
à descrição dos procedimentos de gestão e 
controlo do programa 
Prazo: Imediato 

Foi concluída a pista de auditoria relativa à descrição e 
aos procedimentos de gestão e controlo. 

Sistemas de 
Gestão e Controlo, 
Recursos 
Humanos 
Ref. I.7 

DGDR / 
Autoridade 
de Gestão 

Afectar ao Programa recursos suficientes tendo 
em conta as actividades de gestão corrente e o 
plano de regularização em curso 
Comunicar à DG REGIO as medidas tomadas. 
Prazo. 15 Julho 2004 (*) 

Foram contratados 7 técnicos para a Estrutura de 
Apoio Técnico, de acordo com o previsto. 
Não se verificou a contratação de mais dois elementos 
para a equipa segregada de controlo, nos termos 
previstos do n.º 1 do Aexo III, da Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 172/2001, de 26 de 
Dezembro.  

Análise dos 
Projectos 
Ref. II.8 

Autoridade 
de Gestão 

Inexistência de apresentação de candidatura em 
formulário próprio FEDER 
Estabelecer e documentar a análise técnica 
administrativa, técnica e financeira das 
candidaturas através da utilização de um “check-
list” e grelhas de análise /elementos escritos que 
permitam verificar a objectividade e a 
transparência do processo; 
Definir e publicitar aos interessados prazos para 
a análise das candidaturas e para a efectivação 
dos pagamentos 
Prazo: 15 Julho 2004 

Foram implementados procedimentos para a análise 
administrativa, técnica e financeira das candidaturas, 
que se encontram sistematizados numa “check-list” 
constante do Manual de Procedimentos. Os 
procedimentos incluem: avaliação externa da 
pertinência do contéudo dos projectos e da capacidade 
externa dos respectivos executores; análise de 
admissibilidade das candidaturas; verificação dos 
requisitos formais da candidatura, análise técnica e 
financeira das candidaturas; verificação da 
elegibilidade das despesas propostas e respectivo 
método de cálculo, análise do cronograma financeiro. 

Análise dos 
Projectos 
Ref. II.9 

Autoridade 
de Gestão 

Definir e implementar os termos de aceitação que 
estabeleçam um enquadramento correcto com o 
POCTI nomeadamente em relação ao co-
financiamento e às taxas de comparticipação. 
Efectuar a recuperação dos projectos já 
aprovados onde este aspecto não foi 
devidamente acautelado 
Comunicar a DG REGIO a lista dos projectos 
nestas condições e o plano detalhado de 
recuperação 
Prazo: 30 Setembro 2004 (*) 

Foram preparados novos modelos dos termos de 
aceitação/contratos de comparticipação financeira, 
para enquadrar a atribuição de financiamento 
comunitário no âmbito do POCTI, quer entre a 
Autoridade de Gestão e os organismos intermédios 
como destinatários finais, quer entre os organismos 
intermédios e os destinatários finais. 
Estes contratos estabelecem as obrigações entre 
ambas as partes, a sua vinculação ao POCTI e o 
cumprimento da legislação nacional e comunitária 
aplicável. No modelo deste contrato de 
comparticipação financeira está claramente explícita a 
taxa de comparticipação FEDER assumida para cada 
projecto. 
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Área - Ref. 
Relatório DG 

REGIO 

Organismo 
Responsável Recomendação Verificação do cumprimento das recomendações 

Análise dos 
Projectos 
Ref. II.10 

Autoridade 
de Gestão 

Reformular, reavaliar e confirmar os projectos 
respeitantes às unidades de investigação 
(Medida 2.1) de acordo com as recomendações 
efectuadas anteriormente. 
Comunicar à DG REGIO lista dos projectos 
nestas condições e plano detalhado de 
recuperação 
Prazo: 30 Setembro 2004 (*) 

Foram objecto de regularização processual os 
projectos das Unidades de Investigação e Laboratórios 
de Estado integrados na Medida 2.1. No que se refere 
às Unidades de Investigação, as candidaturas dos 
respectivos projectos, foram objecto de apresentação 
em formulário próprio (Modelo FEDER) relativamente 
ao financiamento 2000-2002, que após anàlise foram 
objecto de parecer positivo da UG e homologação da 
tutela. Foram recuperados 319 projectos e 
desafectados 35 projectos de U.I  
Neste âmbito, a FCT adjudicou uma auditoria de 
acompanhamento ao universo dos projectos das U.I 
para efeitos de certificação da despesa. 
Relativamente aos Laboratórios de Estado, foram 
objecto de desafectação 18 projectos encontrando-se 
regularizados 15 projectos.  

Análise dos 
Projectos 
Ref. II.11 

Autoridade 
de Gestão 

Regularizar, através de eventual reapreciação e 
submissão ao parecer da Unidade de Gestão, 
todos os projectos que não seguiram os 
procedimentos de apreciação e aprovação 
previstos. 
Comunicar à DG REGIO lista dos projectos 
nestas condições e plano detalhado de 
recuperação 
Prazo: 30 Setembro 2004 (*) 

A generalidade dos projectos integrados nas Medidas 
2.1,2.2 e 2.3 foi objecto de reapreciação, através da 
submissão a parecer da Unidade de Gestão, no final 
de 2003 e ao longo do ano de 2004, e posterior 
homologação da Tutela. Da reapreciação efectuada 
resultou a desafectação do programa de 2.859 
projectos, representando 27,0 milhões de euros de 
FEDER, com uma execução de 10,5 milhões de euros 
de FEDER. 

Análise dos 
Projectos 
 
Ref. II.12 

Autoridade 
de Gestão / 
Organismo 
Intermédio 

Reformular, reavaliar e decidir sobre a aprovação 
dos contratos com Laboratórios Associados com 
estruturação por projecto (Medida 2.1) 
Reavaliação da despesa certificada e seu 
enquadramento nos novos contratos. 
Comunicar à DG REGIO lista dos projectos. 
nestas condições e plano detalhado de 
recuperação. 
Prazo: 30 Setembro 2004 (*) 

Foram objecto de regularização processual os 
projectos desenvolvidos pelos Laboratórios 
Associados, seguindo os procedimentos FEDER de 
aprovação dos financiamentos (através da organização 
dos dossiers individualizados dos projectos, da 
apresentação de formulários de candidatura 
devidamente preenchidos, de planos com as acções 
desenvolvidas (anos de 2000 a 2002), a discriminação 
e quantificação de indicadores que clarificam os 
objectivos de cada projecto) e a integração de 12 
Laboratórios Associados nas Unidades de 
Investigação. 
A FCT procedeu à avaliação da despesa certificada de 
forma a garantir o cumprimento da legislação 
comunitária.  

Análise dos 
Projectos Ref.II.13 

Autoridade 
de Gestão 

Reavaliação dos valores do investimento 
aprovado em todas as medidas. 
Comunicar à DG REGIO a metodologia e as 
conclusões da reavaliação 
Prazo. 30 Setembro 2004 (*) 

Foram objecto de reavaliação os valores do 
investimento aprovado. Da desafectação de 2859 
projectos resultou um decréscimo na despesa pública 
comprometida de € 49.170 555,52, à qual corresponde 
uma comparticipação FEDER de 29.965.636,84 € 

Análise dos 
Projectos Ref.II.14 

Autoridade 
de Gestão / 
Organismo 
Intermédio 

Prosseguir e terminar a reformulação e 
aprovação do projecto”Pavilhão do 
Conhecimento (ANCCT-CV) e estabelecer termo 
de aceitação ou contrato entre a AG e ANCCT-
CV que determine as regras, os direitos e as 
obrigações desta entidade enquanto destinatário 
final do projecto “Pavilhão do Conhecimento” 
Comunicar à DG REGIO a metodologia seguida 
e as conclusões da reavaliação 
Prazo. 30 Novembro 2004 (*) 

Foi apresentado em Junho de 2004, um Parecer 
Externo de Avaliação sobre as actividades de 
divulgação de C&T, promovidas pelo Pavilhão do 
Conhecimento, efectuado por um perito externo, com o 
objectivo de aferir da pertinência dos objectivos 
formulados. 
Foram homologados em Julho de 2004, os 
projectos”Pavilhão do Conhecimento”e concluídos os 
respectivos processos de certificação de despesas 
relativos a 2002,2003 e 1.º semestre de 2004 e 
emitidas as decisões relativamente à elegibilidade das 
despesas.  
Foi celebrado entre a AG e a ANCTT -CV um contrato 
de comparticipação financeira relativo ao projecto de 
investimento”Pavilhão do Conhecimento – Ciência Viva 
2004. 

Análise dos 
Projectos Ref.II.15 

Autoridade 
de Gestão / 
Organismo 
Intermédio 

Reavaliar e redefinir os procedimentos de gestão 
desenvolvidos pela ANCCT- CV, no que respeita 
à análise das candidaturas, à validação das 
despesas constantes dos pedidos de pagamento 
e ao acompanhamento dos projectos de modo a 
ultrapassar as deficiências detectadas. 
Comunicar à DG REGIO a metodologia seguida 
e as conclusões da reavaliação 
Prazo: 15 Julho 2004 (*) 

Os procedimentos recomendados encontram-se 
sistematizados no manual de procedimentos do 
programa, nas alterações feitas aos contratos 
programa revistos e evidenciada na correspondência 
trocada entre a AG e a ANCCT-CV  
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Área - Ref. 
Relatório DG 

REGIO 

Organismo 
Responsável Recomendação Verificação do cumprimento das recomendações 

Análise dos 
Projectos Ref. 
II.16 

Autoridade 
de Gestão / 
Organismo 
Intermédio 

Medida 2.3 – Definir e validar os critérios de 
imputação e de outros elementos contabilísticos 
em relação às despesas da rubrica”Gastos 
Gerais” 
Comunicar à DG REGIO as medidas adoptadas  
Prazo. 30 Junho 2004 (*) 

Foram objecto de definição e validação o tipo de 
despesas elegíveis e os critérios de imputação nos 
projectos co – financiados na Medida 2.3 no âmbito da 
rubrica”gastos Gerais” e respectiva comunicação aos 
OI. Encontram-se aprovados pela FCT os critérios de 
imputação de 51 instituições com projectos co-
financiadas. 

Assistência 
Técnica Ref.II.17 

Autoridade 
de Gestão / 
Organismo 
Intermédio 

No âmbito da Assistência Técnica FEDER, 
regularizar os projectos da FCT referentes a 
2000,2002 e 2003 
Comunicar à DG REGIO as medidas adoptadas 
Prazo: 15 Julho 2004 (*) 

Foram aprovadas em UG de 28 de Setembro e objecto 
de homologação ministerial as candidaturas dos 
projectos relativos à Assistência Técnica da FCT 
reportados aos anos de 2001, 2002, 2003 e 2004.Em 
Novembro de 2004, foi objecto de análise e 
certificação a despesa apresentada em pedidos de 
pagamento apresentados pela FCT para cada um 
daqueles projectos.  

Avanços – Ref. 
II.18 

Autoridade 
de Gestão / 
Organismo 
Intermédio 

Acompanhamento dos adiantamentos 
concedidos aos destinatários finais dos projectos 
face às despesas realizadas. Controlo e 
regularização dos montantes de materialidade 
significativa por aplicar. Identificação e 
discriminação dos adiantamentos aos 
destinatários finais, certificados ou a certificar na 
declaração de despesa à Comissão. Para os 
adiantamentos que não sejam certificáveis à 
Comissão (ver carta do Sr. Comissário Barnier) 
estabelecer procedimentos (AG e OI) de modo a 
só certificar despesa efectuada pelo destinatário 
final no âmbito dos projectos. Comunicar à 
DG REGIO as medidas adoptadas. 
Prazo: 31 Maio 2004 (*) 

Foi implementado um novo modelo de prestação de 
contas por parte dos OI e concebidos e aprovados 
novos formulários de pedidos de pagamento mensal. 

Projectos Ponte 
Ref. II.19 

Autoridade 
de Gestão / 
Organismo 
Intermédio 

Nos projectos transitados do PRAXIS XXI para o 
POCTI não foram integralmente cumpridas as 
normas de encerramento do QCA II e transição 
para o QCA III. Rever a regularidade dos 
projectos transitados. 
Comunicar à DG REGIO as medidas adoptadas 
Prazo: 30 Setembro 2004 (*) 

Foram objecto de regularização processual 400 
projectos transitados do PRAXIS para o POCTI e 
enquadrados na Medida 2.3. 

Recuperação de 
Irregularidades 
Ref. II.20 

IGF/DGDR / 
Autoridade 
de Gestão 

Identificação das consequências financeiras 
relativas às regularizações efectuadas para todas 
as Medidas dos Eixos 2 e 3 
Comunicar à DG REGIO as medidas adoptadas 
Prazo: 15 Dezembro 2004 (*) 

Não se encontra concluído o processo de apuramento 
das consequências financeiras decorrentes do 
processo de regularização levado a cabo, na medida 
em que o mesmo está dependente do processo de 
verificação de despesa que se encontra em curso. A 
correcção das despesas elegíveis só será reflectida na 
execução dos projectos aquando da conclusão do 
projecto, com o pagamento da diferença entre o 
montante aprovado e o montante pago até à data.  

Auditoria de 
Acompanhamento 
– Ref. II.21 

IGF/DGDR 

A IGF e a DGDR deverão acompanhar a 
implementação deste plano de acção a 
comunicar à DG REGIO o relatório de controlo 
sobre a conformidade da boa aplicação de todas 
as medidas. 
Prazo: 15 Dezembro 2004 (*) 

A IGF e à DGDR desenvolveram acções de acções de 
acompanhamento consubstanciadas na verificação do 
cumprimento das recomendações estabelecidas no 
plano de acção No decurso destas acções de 
acompanhamento e no âmbito do controlo de alto 
nível, a IGF realizou igualmente uma auditoria aos 
sistemas de gestão e de controlo do POCTI, de 14 de 
Outubro a 22 de Novembro de 2003. 

(*) A implementação da recomendação foi comunicada à DG REGIO. 
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ANEXO VI – NOTA DE EMOLUMENTOS 
 
 
(Nos termos do Regime Jurídico dos Emolumentos do Tribunal de Contas (RJETC), aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 66/96, de 31 de Maio, com as alterações introduzidas pelas Leis nos 139/99, de 28 de Agosto 
e 3-B/2000, de 4 de Abril). 
 

Departamento de Auditoria III Proc.º n.º 13/05 - AUDIT 

Relatório n.º 35/2005-2ª Secção 

Entidade fiscalizada: Autoridade de Gestão do Programa Operacional Ciência e Inovação 2010. 

Entidade devedora: Autoridade de Gestão do Programa Operacional Ciência e Inovação 2010. 

 
Regime jurídico :     AA  e) 

AAF     
 
 

Unid: euros
BASE DE CÁLCULO 

Descrição Custo 
Standard a) 

Unidade 
Tempo 

Receita 
Própria / 
Lucros 

Valor 

Acções fora da área da 
residência oficial ........................ 
 
Acções na área da residência 
oficial ………………..……….. 

0

88,29

0

584

 
 
 
 

0,00

51 561,36
- 1% s/ Receitas Próprias ...........  -
- 1% s/ Lucros ............................  -
  

Emolumentos calculados....  51 561,36
  
Limite máximo (VR) b) …..  15 858,00
Limite mínimo (VR) c) .......  1 585,80
  
Emolumentos a pagar d) …  1 585,80

 
a) Cf. Resolução n.º 4/98-2ªS e Resolução n.º 3/2001-2ª S. 
b) Art. 10.º, n.º 1 – do RJETC. 
c) Art. 10.º, n.º 2 – do RJETC. 
d) Entidade abrangida pelo limite mínimo nos termos do artigo 10, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 66/96. 
e) O regime jurídico aplicável a esta entidade é o do Decreto-Lei 54-A/2000, de 7 de Abril. 
 
 

O Coordenador da Equipa de Auditoria, 

 
(António Marques do Rosário) 

 

X
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ANEXO VII – RESPOSTA DAS ENTIDADES AUDITADAS 
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